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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 24 266/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Novembro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Maria da Conceição Oliveira Henriques, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais — nomeada, nos termos do artigo 23.o da
Lei Orgânica da Assembleia da República, na redacção dada pelo
artigo 3.o da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, adjunta da secre-
tária-geral da Assembleia da República, com efeitos a partir de
13 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1105/2000. — Considerando a necessi-
dade de assegurar o pleno funcionamento do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, na sequência da nova Lei Orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro;

Considerando que o licenciado António de Lencastre Bernardo
possui reconhecida capacidade e profunda experiência profissional
no âmbito das missões cometidas ao Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, preenchendo desta forma adequado perfil para o desempenho
do cargo de director-geral, como tem revelado ao longo dos últimos
seis anos:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1
e 6, alínea a), ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o artigo 65.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro,
é nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo de direc-
tor-geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado António
de Lencastre Bernardo, tenente-coronel na situação de reforma,
ficando autorizado a acumular a pensão com a remuneração devida
pelo cargo, até ao limite fixado nos n.os 6 e 7 do artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção dada pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 267/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na Conferência de Geração de Forças e no Conselho de
Assuntos Gerais da União Europeia, que se realizará em Bruxelas
de 19 a 21 de Novembro de 2000, deslocar-me-ei à Bélgica.

15 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 16 572/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director dos serviços de Infra-Estruturas e
Comunicações da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da
Defesa Nacional, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, em conformidade com
o despacho de 25 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral para o preenchimento do cargo de direc-
tor dos serviços de Infra-Estruturas e Comunicações do quadro de

pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24
de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas nos n.os 1 e 2 do
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio, bem
como o previsto nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos, elabora-
dos em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e con-
curso a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional e entre-
gues pessoalmente na Repartição de Administração, Avenida da Ilha
da Madeira, n.o 1, 4.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
registado com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de pos-

suir os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado donde conste,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

9 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 524/2000, do COA,
relativa ao sorteio para a sua constituição:

Presidente — Major general João Manuel Maia de Freitas, sub-
director-geral de Infra-Estruturas.

Vogais efectivos:

Coronel Ramiro Cardeira Martins, director dos serviços de
Programação e Normalização da Direcção-Geral de
Infra-Estruturas.

Tenente-coronel José António Abranches do Amaral, direc-
tor dos Serviços de Organização e Sistemas de Informação
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.
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Vogais suplentes:

Capitão-de-mar-e-guerra Mário Pedro Vieira Barbudo,
director dos Serviços de Planeamento e Coordenação da
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

Licenciado João Pedro Saldanha Serra, director do Depar-
tamento de Estudos e Coordenação da Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 24 268/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Major QTS Paulo dos Santos Fernandes, em comissão normal de
serviço na Direcção-Geral de Pessoal — nomeado, em regime de
substituição, para o cargo de chefe da Divisão de Educação e Treino,
pelo período de seis meses, com efeitos à data do despacho.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, TGen. PILAV.

Despacho (extracto) n.o 24 269/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Licenciado Fernando António de Sousa Antunes, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pes-
soal — nomeado, em regime de substituição, para o cargo de chefe
da Divisão Técnico-Jurídica, com efeitos à data do despacho.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, TGen. PILAV.

Despacho (extracto) n.o 24 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Licenciado Joaquim José Fernandes Dias, chefe da Divisão Técni-
co-Jurídica do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pes-
soal — nomeado, em regime de substituição, para o cargo de direc-
tor de serviços de Desenvolvimento dos Recursos Humanos da
Defesa, com efeitos à data do despacho.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, TGen. PILAV.

Despacho (extracto) n.o 24 271/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Licenciada Isabel Maria Neves Madeira da Costa e Silva, assessora
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeada,
em regime de substituição, para o cargo de chefe da Divisão de
Estudos Profissionais e Política Salarial, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, TGen. PILAV.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 24 272/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo,
pelo período de quatro meses, a comissão do SAJ VET José Ladislau
Montagne Barbosa, para desempenhar funções no Núcleo de Apoio

Técnico do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

14 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 24 273/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

204877, primeiro-sargento ETA Isidoro Soares Teodoro.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 235269, sargento-chefe TEA José Augusto
Rodrigues Almeida.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 205577, sar-
gento-ajudante ETI José Avelino Colaço Correia.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Bolas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 274/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

98865, sargento-chefe FZ António Fermento Neto — promovido, a
contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 54965, sargento-mor FZ Amaro Lemos Martins,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 199264,
sargento-mor FZ, Francisco Pereira Leite.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 275/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

214200, segundo-grumete M RV Fábio Marino Miranda Bento.
219300, segundo-grumete M RV Nuno Miguel Aleixo Pato.

Promovidos a contar de 18 de Setembro 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9304600,

primeiro-grumete M RV Carlos Jorge Dias Arribança, pela ordem
indicada.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 24 276/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de manobra, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

520297, segundo-marinheiro M RC Filipe Gabriel Cipriano Lopes.
9314397, segundo-marinheiro M RC Nuno Miguel Martinho Moreira.
9308198, segundo-marinheiro M RC Daniel José Pinheiro Serra.
409496, segundo-marinheiro M RC Joaquim Fernando da Silva

Pedrosa.
116698, segundo-marinheiro M RC Rodolfo Luís Moacho Espada.
9311498, segundo-marinheiro M RC Pedro Rui da Cunha Pereira.
9315698, segundo-marinheiro M RC Flávio das Neves Vieira Fer-

nandes.
9318195, segundo-marinheiro M RC Vítor Hugo Pinheiro Cardoso.
102898, segundo-marinheiro M RC Sérgio Paulo dos Santos Ramos.
9331097, segundo-marinheiro M RC Carlos Miguel Nogueira da Silva.
417897, segundo-marinheiro M RC Nuno Miguel Rocha Prata.

Promovidos a contar de 31 de Julho 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9326995,

primeiro-marinheiro M RC António Manuel Garcia de Melo, pela
ordem indicada.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 277/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de voluntariado, da classe de manobra, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9306199, primeiro-grumete M RV Carlos Augusto Batista Gonçal-
ves — promovido, a contar de 20 de Setembro de 2000, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9302899, segun-
do-marinheiro M RV Ricardo Filipe de Sousa Martins.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 278/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por diuturnidade, ao posto de primeiro-
-sargento da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

774881, segundo-sargento FZ Henrique Manuel Godinho Damásio.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 758179,
primeiro-sargento FZ António Ferreira Miguel, e à direita do 741479,
primeiro-sargento FZ Fernando Manuel Martins de Sousa.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 279/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

743779, segundo-sargento FZ António Mendes Pereira.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 771679, pri-
meiro-sargento FZ Joaquim Tavares Martins e à direita do 727978
primeiro-sargento FZ Francisco João Xarepe Caldeira.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 280/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

775581, segundo-sargento FZ António Cândido de Sousa Rodrigues.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 775681, pri-
meiro-sargento FZ Duarte Costa Rodrigues, e à direita do 757179,
primeiro-sargento FZ Patrocínio Manuel Cardoso Baptista.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1841/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 6 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o aspirante a oficial em seguida mencionado:

ASP TM Transmissões RC (21127892), José Alves Simões Melâneo.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

9 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 24 281/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Novembro de 2000 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
interino:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de técnico-profissional especialista principal, desenhador de
especialidade, do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea,
os técnicos profissionais especialistas abaixo indicados do
mesmo quadro, ficando exonerados do lugar anterior, com
efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar, ficando
posicionados no escalão 2, índice 315:

Mahomed Afzal Hussene Ragu Ramos.
Amílcar Manuel dos Anjos de Sousa e Silva.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal
Civil, interino, Sérgio Pires Afonso, major.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho (extracto) n.o 24 282/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000 do Ministro da Administração
Interna, obtida a autorização do serviço de origem, foi prorrogado,
por seis meses, o período de requisição de Paulo Condesso Franco,
como inspector principal do quadro da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, nos termos dos artigos 21.o, n.os 1, alínea b), 4
e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e 27.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 13 de Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Fernando
Jorge Duque.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1842/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(756027) João Carlos Nobre Faustino (adido ao quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, não ocupando vaga
nos termos do n.o 11 da alínea c), do artigo 97.o do EMGNR, aplicável
por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o,
e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à
esquerda do ten.-cor. inf. (756026) José Monteiro Ferreira.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1843/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(710231) João Mendes Simão (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
resultante da passagem à situação de adido do ten. cor. de infantaria
(746216) João Amorim Esteves, ficando colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e quadro à esquerda do ten. cor. de infantaria
(756027) João Carlos Nobre Faustino.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1844/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730261) Adriano Costa da Cunha (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
resultante da passagem ao Exército do ten. cor. do SAR (950001)
Augusto Pereira Batista, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto e quadro à esquerda do ten. cor. de infantaria (730231)
João Mendes Simão.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1845/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730250) João António Nunes Bugio (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o e no n.o 2 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura resultante da passagem à
situação de reforma do coronel de infantaria (660459) João Guilherme
de Castro, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto
e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (730261)
Adriano Costa da Cunha.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1846/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de Infantaria
(756016) Jaime Emílio Alves Pereira (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da promoção do ten. cor. de infantaria (710266)
José Matos da Silva, ficando colocado na lista de antiguidade do
seu posto e quadro à esquerda do ten. cor. de infantaria (730250)
João António Nunes Bugio.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1847/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de Infantaria
(730257) João Alexandre Pimentel Marques Silveira (no quadro), que
satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respec-
tivamente, nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar
de 20 de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da promoção do ten. cor. de infantaria (660463)
José Manuel Gomes Matias, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto e quadro à esquerda do ten. cor. de infantaria (756016)
Jaime Emílio Alves Pereira.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1848/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730038) José Manuel da Rocha (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
resultante da promoção do tenente-coronel de infantaria (660481)
Jaime Geraldes dos Santos, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria
(730257) João Alexandre Pimentel Marques Silveira.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.
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Portaria n.o 1849/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730265) António Cardoso Teixeira da Silva (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da promoção do ten. cor. eng. (2000003) Samuel
Marques Mota, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto
e quadro à esquerda do ten. cor. de infantaria (730038) José Manuel
da Rocha.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1850/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730267) José Jorge Esteves (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 91.o e n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em con-
sequência de vacatura resultante da passagem à situação de adido
do cor. inf. (726011) Hélder Manuel Barrocas Pereira, ficando colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do
ten.-cor. inf. (730265) António Cardoso Teixeira da Silva.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1851/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730260) José Manuel Gonçalves Ferreira Leite (no quadro), que
satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respec-
tivamente, nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar
de 20 de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 91.o e n.o 2 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura resultante do regresso ao
Exército do cor. cav. (710391) Hernâni dos Anjos Moás, ficando colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do
ten. cor. inf. (730267) José Jorge Esteves.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1852/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de Infantaria
(730259) Herculano José Loureiro Pinto (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da passagem à situação de reforma do ten.
cor. cavalaria (710376) Francisco Manuel Cesteiro da Silva Agrícola,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à
esquerda do ten. cor. de infantaria (730260) José Manuel Gonçalves
Ferreira Leite.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1853/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730258) Francisco António Veiga (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Agosto
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 91.o e alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante do
regresso ao Exército do cor. inf. (906210) José Augusto Nogueira
Ribeiro, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro
à esquerda do ten.-cor. inf. (730259) Herculano José Loureiro Pinto.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1854/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria
(730263) Fernando Marques de Almeida (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de
Agosto de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reforma do tenente-coronel de infantaria (710310) Aní-
bal Marques da Cunha, ficando colocado na lista de antiguidade do
seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria
(730258) Francisco António Veiga.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1855/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(720133), Augusto Joaquim de Oliveira (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante do falecimento do tenente-coronel de infantaria
(650305), Joaquim Valentim Barbas Carretas, ficando colocado na
lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do tenen-
te-coronel de cavalaria (720128), Luís Duarte Quaresma de Oliveira
Santos.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1856/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(720148), António Serralheiro Salgado (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da passagem à situação de adido do tenen-
te-coronel de cavalaria (756014), Carlos Alberto Évora Maia Loureiro,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à
esquerda do tenente-coronel de cavalaria (720133), Augusto Joaquim
de Oliveira.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.
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Portaria n.o 1857/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(720151), Adelino Cardoso Bairrada (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
resultante da passagem à situação de adido do tenente-coronel de
infantaria (746219), António Luís Moreira Coelho Cardoso, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda
do tenente-coronel de cavalaria (720148), António Serralheiro Sal-
gado.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1858/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(720130), Victor Manuel da Costa e Silva (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura resultante da promoção do tenente-coronel de infantaria
(670305), Augusto dos Santos Antunes, ficando colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel
de cavalaria (720151), Adelino Cardoso Bairrada.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1859/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(730271), Antero Manuel Rebelo (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
resultante da promoção do tenente-coronel de cavalaria (670328),
Manuel João Morte Coelho Paiva, ficando colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de
cavalaria (720130), Victor Manuel da Costa e Silva.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 1860/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 108.o, da
alínea b) do artigo 198.o e da alínea b) do artigo 212.o, todos do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram
promovidos ao posto de tenente os oficiais a seguir indicados, contando
a antiguidade e vencimentos desde 1 de Outubro de 2000:

Alferes de infantaria (930746) — Simão Pedro Costa e Silva.
Alferes de infantaria graduado em tenente (940747) — Carlos Alberto

Moreira Marcos Pimentel.
Alferes de infantaria graduado em tenente (930745) — António

Rodrigues Gomes.
Alferes de infantaria graduado em tenente (940731) — Paulo José

Gravelho Martins.
Alferes de infantaria (940736) — Carlos Alexandre de Matos Maia.
Alferes de cavalaria (940745) — Hugo Alexandre Soares Barjona

Gomes.
Alferes de cavalaria (940729) — Frederico Guilherme Soares Galvão

da Silva.
Alferes do QPS (850032) — Alfeu José Pires Baptista.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 24 283/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 8 de Novembro de 2000:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação como assistente admi-
nistrativa, em comissão de serviço, de Alda Maria Venâncio Jacinto
Simões, a qual fica colocada em Santarém. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 24 284/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 8 do corrente mês de Novembro:

Precedendo concurso, autorizadas as nomeações definitivas como
assistentes administrativas e com colocação em Lisboa de Alexandra
Cristina Ferreira Branco, Ana Perpétua Hilário David Francisco,
Maria de Fátima Caldeira Cerdeira e Margarida Caiado Lopes
Marques.

Nomeação, em comissão de serviço, de Mário Miguel Luís Esteves
Taborda, Anne Cristine Silva Rosado, Maria Helena de Araújo
Gouveia, Vanda Maria Mendonça Bolinhas e Maria Madalena
Patrício Antunes.

Nomeações provisórias de Pedro Miguel Alberiz Cerveira Nunes,
Mafalda Sofia da Silva Antunes Coelho, Lira Petronila Sousa Gon-
çalves Fernandes, Etelvina da Piedade Carneiro Aragão e Ana
Maria Macedo Salgado.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 24 285/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Novembro de 2000:

Precedendo classificação de estágio, autorizada a nomeação definitiva
como técnico superior de informática de 2.a classe da carreira téc-
nica superior de informática de António Manuel Foutelas Nogueira
Paraíso Pinto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 24 286/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nos
comandantes dos comandos de polícia da Guarda e de Vila Real
e do comando equiparado de Angra do Heroísmo, respectivamente
subintendente Carlos Alberto Simões de Almeida, subintendente
António Manuel Viola da Silva e comissário Manuel Luís do Nas-
cimento, os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito do respectivo comando, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego ainda nos oficiais referidos no n.o 1 a competência
para o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas
e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua área de
jurisdição, por violação aos regulamentos das armas e munições, dos
explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio, fabrico,
aquisição, detenção, uso e parte de armas e munições, bem como
do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, exportação,
detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

3 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

15 de Novembro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.
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Governo Civil do Distrito de Faro

Aviso n.o 16 573/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do governador civil do distrito de Faro, reco-
nhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria Paula de Moura Murtinha Dias Ferreira, técnica profissional
de 2.a classe do quadro do pessoal privativo do Governo Civil do
Distrito de Faro — nomeada definitivamente técnica profissional
de 1.a classe do mesmo quadro, precedendo concurso interno limi-
tado de acesso, sendo exonerada das suas anteriores funções e cate-
goria com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Américo
Fialho Anastácio.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1106/2000. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que Maria Luísa Trindade Nunes Vaz Portugal Basí-
lio, técnica superior principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Ambiente, exerceu ininterruptamente funções de chefia na Admi-
nistração Pública de Macau, no período compreendido entre 1 de
Fevereiro de 1990 e 31 de Julho de 1999;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 3.o do citado diploma legal, reúne os requisitos exigidos
para o provimento na categoria de assessor e requereu a criação
do respectivo lugar;

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente,
com efeitos a 31 de Julho de 1999, um lugar de assessor da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente. —
Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública,
Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 24 287/2000 (2.a série). — Face à importância
da Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social na proble-
mática da população idosa, bem assim quanto ao quadro legal dos
estabelecimentos que acolhem as pessoas idosas, determina-se o
seguinte:

O grupo de trabalho previsto no n.o 3 do despacho n.o 14 433/2000
(2.a série), de 17 de Julho, passa a incluir um elemento a designar
pela Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Leiria

Despacho n.o 24 288/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de poderes. — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, e no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego:

1 — Na directora de Serviços de Regimes de Segurança Social,
licenciada Alda Maria Cordeiro Pereira Fernandes, os poderes para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social.
Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento

Administrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro de 3 de Agosto de 2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, subdelego:

2 — Na directora de Serviços de Regimes de Segurança Social,
licenciada Alda Maria Cordeiro Pereira Fernandes, poderes para:

2.1 — No âmbito daquela unidade orgânica:
2.1.1 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-

nerações;
2.1.2 — Decidir sobre a isenção do pagamento de contribuições

e sobre a redução da taxa contributiva;
2.1.3 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, se pro-

ceda ao enquadramento antecipado e ao enquadramento facultativo
dos trabalhadores independentes;

2.1.4 — Despachar os processos relativos a pagamentos retroactivos
de contribuições e autorizar o lançamento dos respectivos salários;

2.1.5 — Emitir notas do reembolso de despesas com benefícios inde-
vidamente processados, com o funcionamento das comissões de
recurso, quando o parecer for desfavorável ao requerente, bem como
autorizar o pagamento de despesas em meios de transporte para a
realização dos exames médicos;

2.1.6 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades sempre
que haja indícios de irregularidade ou as circunstâncias a tal acon-
selhem;

2.1.7 — Despachar os pedidos de justificação da falta de compa-
rência dos interessados nos exames médicos para que foram con-
vocados;

2.1.8 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.1.9 — Deferir as situações da verificação de incapacidades tem-
porárias nos termos dos artigos 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

2.1.10 — Emitir certidões e declarações respeitantes a beneficiários
e contribuintes;

2.1.11 — Despachar os processos de nulidade de inscrição ou anu-
lação dos períodos contributivos;

2.1.12 — Autorizar o lançamento dos salários retroactivos;
2.1.13 — Despachar os processos de contribuintes candidatos a usu-

fruirem de taxas contributivas financiadas, incluindo o primeiro
emprego;

2.1.14 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (seguro social voluntário);

2.1.15 — Autorizar a emissão de formulários, ao abrigo de regu-
lamentos comunitários ou de convenções internacionais;

2.1.16 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias;

2.1.17 — Autorizar a validação dos períodos da prestação do serviço
militar;

2.1.18 — Autorizar a anulação de mapas de reposição, quando ela-
borados indevidamente;

2.1.19 — Despachar os processos relativos a ausência do domicílio
e o exercício de actividade profissional dos beneficiários com inca-
pacidade temporária para o trabalho;

2.1.20 — Despachar os processos nas situações de sobreposição de
salários ou destes com períodos de equivalência;

2.1.21 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um
dos funcionários ou dirigentes a quem tenha sido conferida essa
competência;

2.2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, autorizo a subdelegação dos poderes
previstos nos n.os 1.1, 1.2, 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.1.4, 2.1.5, 2.1.7, 2.1.8,
2.1.9, 2.1.12, 2.1.13, 2.1.14, 2.1.16, 2.1.17, 2.1.19, 10.4, 10.8 e 10.9 no
chefe da Repartição de Atribuição de Prestações (com poderes de
subdelegação nos chefes de secção e coordenadores de serviços), nos
chefes de secção e coordenadores de si directamente dependentes
e no âmbito das respectivas unidades orgânicas, todos com excepção
dos actos de indeferimento.

3 — Na chefe de divisão do Departamento de Acção Social, licen-
ciada Maria Lídia Vieira dos Santos Coelho Semião, os poderes para:

3.1 — No âmbito daquela unidade orgânica:
3.1.1 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica

até ao montante de 150 000$ referentes a um único processamento
e até 75 000$ mensais durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

3.1.2 — Conceder subsídios para aquisição de ajudas técnicas até
ao valor de 100 000$;

3.1.3 — Conceder subsídios mensais até ao montante de 50 000$
a deficientes, candidatos a asilo, desalojados, refugiados e outras situa-
ções que se possam equiparar, cujo prazo é limitado à atribuição
de pensões dos regimes de segurança social ou à sua integração
sócio-profissional;
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3.1.4 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-
tes alojados a expensas, total ou parcialmente, do Centro Regional,
de acordo com as orientações do conselho directivo;

3.1.5 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos das
famílias de acolhimento e de candidatos a adoptantes, bem como
o acompanhamento de crianças e famílias em fase de integração;

3.1.6 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em
amas e famílias de acolhimento;

3.1.7 — Autorizar a celebração de contratos de seguros de acidentes
pessoais respeitantes aos ajudantes familiares, nos termos da alínea d)
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 141/89, de 28 de Abril;

3.1.8 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento, de acordo com a legislação em vigor;

3.1.9 — Praticar todos os actos necessários à resolução dos pro-
blemas relacionados com utentes colocados pelos tribunais à respon-
sabilidade deste Serviço Sub-Regional;

3.1.10 — Despachar os processos relacionados com a situação dos
menores, nos termos do artigo 1978.o do Código Civil e do artigo 19.o
da Lei Orgânica Tutelar de Menores;

3.1.11 — Requerer ou dar parecer sobre pedidos de confiança judi-
cial no âmbito de processos de adopção;

3.1.12 — Autorizar o pagamento às instituições particulares de soli-
dariedade social de subsídios eventuais que não sejam destinados a
obras, uma vez verificados os requisitos constantes do despacho de
atribuição;

3.1.13 — Autorizar o pagamento de despesas com equipamento no
âmbito do Programa da Educação para Todos;

3.1.14 — Autorizar a concessão de subsídios para acção comuni-
tária, colónias de férias e ATL, até 100 000$;

3.1.15 — Instruir processos nos termos do Regulamento do Registo
das Instituições Particulares de Solidariedade Social;

3.1.16 — Emitir certidões e declarações comprovativas das situações
jurídicas das instituições particulares de solidariedade social, bem
como dos estabelecimentos com fins lucrativos;

3.1.17 — Aceitar os pedidos de licenciamento, proceder à orga-
nização dos respectivos processos técnico-administrativos e proceder
ao acompanhamento do funcionamento dos estabelecimentos de apoio
social com fins lucrativos;

3.1.18 — Providenciar o pagamento de subsídios do Fundo de
Socorro Social, no âmbito dos projectos previamente autorizados, e
proceder ao acompanhamento dos respectivos processos;

3.1.19 — Emitir declarações para isenção de taxas moderadoras;
3.1.20 — Disponibilizar livros de reclamações em lares de idosos

dos estabelecimentos integrados orgânica e funcionalmente no CRSS
Centro;

3.1.21 — Autorizar o empréstimo de equipamentos no âmbito das
ajudas técnicas;

3.2 — No âmbito dos estabelecimentos integrados:
3.2.1 — Dirigir e coordenar as actividades desenvolvidas nos esta-

belecimentos integrados;
3.2.2 — Elaborar o relatório anual das actividades desenvolvidas

em cada um dos estabelecimentos;
3.2.3 — Autorizar a realização, de acordo com a lei, de despesas

com a aquisição de bens de consumo corrente até ao montante de
50 000$;

3.2.4 — Elaborar propostas com vista à fixação do montante das
comparticipações devidas pelos utentes;

3.2.5 — Visar documentos de despesa e receita;
3.3 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do CPA,

autorizo:
3.3.1 — A subdelegação de poderes para a atribuição de subsídios

eventuais em situações de emergência até ao limite máximo de 10 000$,
nas técnicas superiores de serviço social, coordenadoras de zonas
concelhias;

3.3.2 — A subdelegação dos poderes indicados nos n.os 3.1.21, 3.2.1,
3.2.2, 3.2.3 até ao montante de 25 000$, 3.2.4, 3.2.5, 10.4 e 10.9 na
directora do Lar Residencial de Alcobaça;

3.3.3 — A subdelegação dos poderes indicados nos n.os 3.2.1, 3.2.2,
3.2.3 até ao montante de 25 000$, 3.2.4, 3.2.5, 10.4 e 10.9 na directora
do Internato Masculino de Leiria.

4 — No chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico, licenciado
Manuel Dias Rosa, os poderes para:

4.1 — No âmbito daquela unidade orgânica:
4.1.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

dos funcionários ou dirigentes a quem tenha sido conferida essa
competência;

4.1.2 — Assinar autos de consignação de trabalhos, recepção pro-
visória e definitiva, relativamente a equipamentos sociais financiados
pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro;

4.1.3 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho
directivo;

4.1.4 — Autorizar o pagamento de subsídios eventuais às institui-
ções particulares de solidariedade social relativos a obras, uma vez
verificados os requisitos constantes do despacho de atribuição;

4.1.5 — Providenciar o pagamento de subsídios do Fundo de
Socorro Social relativos a obras, no âmbito dos projectos previamente
autorizados, e proceder ao acompanhamento dos respectivos pro-
cessos;

4.1.6 — Mandar arquivar liminarmente os processos de contra-or-
denação nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25
de Fevereiro;

4.1.7 — Emitir as declarações comprovativas da não aplicação de
sanções administrativas por falta de comunicação da admissão de
trabalhadores;

4.1.8 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

4.1.9 — Autorizar o pagamento de comparticipações do Centro
Regional de Segurança Social do Centro nos encargos relacionados
com a execução dos projectos das instituições particulares de soli-
dariedade social incluídas no PIDDAC;

4.2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do CPA,
autorizo:

4.2.1 — A subdelegação no coordenador do Serviço de Contra-Or-
denações dos poderes indicados no n.o 4.1.7.

5 — Na técnica superior principal Maria Madalena Marques Fer-
rinho Félix, os poderes para:

5.1 — No âmbito das secções de contabilidade:
5.1.1 — Autorizar a restituição de contribuições e de outros paga-

mentos indevidos;
5.1.2 — Visar documentos de receita e de despesa;
5.1.3 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

dos funcionários ou dirigentes a quem tenha sido conferida essa
competência;

5.1.4 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou
regimes;

5.1.5 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento
dos livros obrigatórios das instituições particulares de solidariedade
social;

5.1.6 — Autorizar a reposição de fundos de maneio;
5.1.7 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-

vidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

5.1.8 — Autorizar a anulação de débitos considerados indevidos
ou relativos a situações em que não é possível a anulação dos actos
administrativos da sua concessão;

5.1.9 — Conferir os valores de caixa de tesouraria;
5.1.10 — Conferir os valores de caixa dos serviços locais e dos esta-

belecimentos integrados;
5.1.11 — Revalidar as ordens de pagamento;
5.2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do CPA,

autorizo:
5.2.1 — A subdelegação nos coordenadores dos Sectores de Con-

tabilidade A e Contabilidade B dos poderes indicados no n.o 10.9.
6 — Na chefe da Repartição Administrativa M. Anisabel Henriques

Oliveira Órfão, os poderes para:
6.1 — No âmbito daquela unidade orgânica:
6.1.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

dos funcionários ou dirigentes a quem tenha sido conferida essa
competência;

6.1.2 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias
postais, recovagem, água, electricidade, gás, telefone, rendas e outras,
decorrentes do normal funcionamento dos serviços, desde que pre-
viamente cabimentadas;

6.1.3 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo ou pela directora
do Serviço Sub-Regional de Leiria;

6.1.4 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com
reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 200 000$;

6.1.5 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-
nários do Serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 36.o e 37.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6.1.6 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estu-
dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

6.1.7 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

6.1.8 — Autorizar o pagamento de abono de vencimento de exer-
cício perdido por motivo de doença;
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6.1.9 — Autorizar o pagamento em prestações, nos termos da lei,
das reposições a que haja lugar;

6.1.10 — Autorizar a requisição oficial dos respectivos títulos às
empresas transportadoras ou em casos especiais previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e autorizar
o reembolso da despesa efectivamente realizada;

6.1.11 — Assinar o registo biográfico;
6.1.12 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
6.1.13 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente até 100 000$ e de bens duradouros e serviços
até ao montante de 200 000$, nos termos da legislação em vigor e
por conta da dotação orçamental previamente aprovada pelo conselho
directivo, depois de previamente cabimentadas;

6.1.14 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao Serviço Sub-Regional de Leiria;

6.1.15 — Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imóveis
propriedade do Centro Regional;

6.1.16 — Autorizar o pagamento do abono de família e prestações
complementares e do subsídio por morte;

6.1.17 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no
Decreto-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e o Decreto Regulamentar
n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação pela lavagem de viaturas
e de abono para falhas nos períodos de substituição dos respectivos
titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 4/89,
de 6 de Janeiro;

6.1.18 — Autorizar a progressão na categoria com a consequente
mudança de escalão, conforme o n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

6.1.19 — Aprovar o plano semanal das viaturas e suas alterações;
6.2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do CPA,

autorizo:
6.2.1 — A subdelegação na chefe da Secção de Aprovisionamento

e Património, dos seguintes poderes com as restrições indicadas:
6.2.1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 50 000$;

6.2.1.2 — A aquisição de bens de consumo corrente até 20 000$
e de bens duradouros e serviços até ao montante de 50 000$, nos
termos da legislação em vigor e por conta da dotação orçamental
previamente aprovada pelo conselho directivo, depois de previamente
cabimentadas;

6.2.1.3 — No âmbito da respectiva unidade orgânica, os poderes
previstos nos n.os 10.1, 10.2, 10.3, 10.4, 10.5, 10.6, 10.8 e 10.9;

6.2.2 — Na coordenadora da Secção de Administração de Pessoal,
os poderes previstos nos n.os 6.1.7, 6.1.8, 6.1.11, 6.1.12 e, no âmbito
da respectiva unidade orgânica, os previstos nos n.os 10.1, 10.2, 10.3,
10.4, 10.5, 10.6, 10.8 e 10.9;

6.2.3 — Na chefe da Secção de Expediente e Arquivo, os poderes
previstos nos n.os 10.1, 10.2, 10.3, 10.4. 10.6, 10.8 e 10.9.

7 — Na coordenadora do Gabinete de Coordenação dos Serviços
Locais, licenciada Maria Judite Lameiro Gomes Marques, os poderes
para:

7.1 — No âmbito daquela unidade orgânica:
7.1.1 — Visar documentos de despesa;
7.1.2 — Emitir as declarações referentes a beneficiários e contri-

buintes nos termos das Instruções de Serviço n.o 3/98, de 31 de Agosto
de 1998, da directora do Serviço Sub-Regional de Leiria;

7.2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do CPA,
autorizo:

7.2.1 — A subdelegação nos chefes de secção e coordenadores dos
serviços locais integrados neste Serviço Sub-Regional, dos poderes
indicados no n.o 7.1.2;

8 — No coordenador do Núcleo de Fiscalização, licenciado José
Cosme Jesus Ferreira, os poderes para:

8.1 — Confirmar autos de notícia respeitantes a actuações ilegais
detectadas pelos funcionários do Serviço de Fiscalização.

9 — Na coordenadora do Núcleo de Controlo e Acompanhamento
da Dívida I, licenciada Marília José Pereira Jordão Alves Ferreira,
os poderes para:

9.1 — Emitir certidões e declarações respeitantes à situação con-
tributiva dos contribuintes, no âmbito do Serviço Sub-Regional de
Leiria;

9.2 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional no âmbito
do Serviço Sub-Regional de Leiria, para fundamentar a sua exigência
judicial;

9.3 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições.

10 — Subdelego ainda nos dirigentes, coordenadores de serviços
e equiparados supra-identificados e no âmbito dos respectivos depar-
tamentos e serviços, os poderes para:

10.1 — Aprovar o mapa de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações;

10.2 — Autorizar as férias do pessoal anteriores à aprovação do
mapa e o gozo de férias interpoladas, bem como o pedido de acu-
mulação de férias;

10.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como a concessão do período a que se refere
o artigo 22.o do mesmo decreto-lei;

10.4 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecerem em
juízo, quando tal seja solicitado;

10.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento das ajudas
de custo e ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

10.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
10.7 — Despachar processos relacionados com a dispensa para ama-

mentação e tratamento ambulatório, bem como as despesas para con-
sultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

10.8 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja
decisão seja da competência do conselho directivo;

10.9 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de
natureza corrente dos serviços com excepção da que é dirigida a gabi-
netes de membros do Governo, governadores civis, direcções-gerais,
inspecção-geral, institutos públicos, câmaras municipais e tribunais.

11 — A correspondência dirigida às IPSS assinada nos termos do
n.o 10.9 deve ser levada ao conhecimento da directora do Serviço
Sub-Regional de Leiria, até ao fim da semana seguinte à da sua
assinatura.

12 — A delegação e as subdelegações de poderes a que se refere
o presente despacho entendem-se sempre feitas sem prejuízo dos
poderes de avocação e supervisão, não sendo autorizada a subde-
legação para além dos casos especificamente enunciados.

13 — O disposto no presente despacho produz efeitos desde 29
de Dezembro de 1999, considerando-se ainda ratificados os actos pra-
ticados pelas licenciadas Maria Lídia Vieira dos Santos Coelho Semião
enquanto directora do Lar Residencial de Alcobaça, Maria Judite
Lameiro Gomes Marques enquanto responsável pelo serviço infor-
mativo, nomeadamente a emissão de declarações referentes a bene-
ficiários e contribuintes e a licenciada Maria José Batista Antunes
de Castro Abreu e Oliveira enquanto responsável pela Divisão de
Acção Social.

3 de Outubro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes Ferreira
da Silva Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 24 289/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Ana Paula Fonseca Silva e Humberto Manuel Candeias Rodrigues,
nomeados, precedendo concurso, provisoriamente, pelo período
probatório de um ano, findo o qual se tornará automaticamente
em definitiva, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1,
índice 132, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para o quadro de pessoal deste
Centro Regional, criado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro,
alterado pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/96, de
19 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 24 290/2000 (2.a série). — Por deli-
beração de mesa da SCML n.o 1782/2000, de 19 de Outubro:

Rita Beleza de Miranda de Magalhães Collaço — nomeada assessora
principal da carreira técnica superior de organização e gestão, em
lugar a extinguir quando vagar, do quadro residual, aprovado pela
deliberação de mesa n.o 207/93, de 4 de Fevereiro, conforme o
disposto nos n.os 2, alínea a), 6 e 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 24 291/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Novembro de 2000:

Lígia Maria Barbosa Oliveira Gigante Pinheiro, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Comercial do Porto — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 24 292/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 2 de Outubro de 2000:

Mário Vaz Dias Nunes, escrivão de direito — dada por finda, a seu
pedido, a interinidade que vem exercendo, nos termos do artigo 43.o
do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
como secretário de justiça do Tribunal da Comarca de Albufeira,
com efeitos a partir da publicação do movimento de oficiais de
justiça de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 24 293/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 14 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria de Fátima Antunes Varela Antunes, estagiária da
carreira técnica superior do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça — nomeada definitivamente, após apro-
vação em estágio, técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro
de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director, João Tiago Silveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Anúncio n.o 87/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento
de 16 vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica superior
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, aberto
pelo aviso n.o 3042/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000. — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados todos
os candidatos admitidos ao concurso acima identificado de que a
prova de conhecimentos terá lugar no dia 16 de Dezembro de 2000,
com início às 10 horas e fim às 12 horas, devendo os candidatos
apresentar-se com 30 minutos de antecedência.

Os locais da realização da prova são:

Do candidato Aarão Filipe Lacerda Barros Rodrigues ao can-
didato Jorge Manuel Ferreira, inclusive — Escola Básica 2.3
Nuno Gonçalves, na Avenida do General Roçadas, 40, em
Lisboa;

Do candidato Jorge Miguel Machado Martins à candidata
Zubeida Hassane Ferraz, inclusive — Escola Secundária Maria
Amália Vaz de Carvalho, na Rua de Rodrigo da Fonseca,
em Lisboa.

Os candidatos deverão ser portadores do seu bilhete de identidade,
podendo munir-se dos elementos de consulta que entenderem.

Não é permitida a entrada de telemóveis ou bips nas salas.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, José Ramos
Alexandre.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 24 294/2000 (2.a série). — Atento o disposto na
alínea b) do artigo 21.o da Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho,
e Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, nomeio, em regime de subs-
tituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, António Francisco Bárbara Maximino, técnico supe-
rior principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, para o cargo de director dos Serviços de Gestão Admi-
nistrativa (DSGA), do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 24 295/2000 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 90/396/CEE relativa
aos aparelhos a gás. — 1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 130/92, de 6 de Julho, e em
complemento do despacho IPQ n.o 3679/2000, de 15 de Fevereiro,
é a seguinte a lista das normas harmonizadas adoptadas no âmbito
da aplicação da Directiva n.o 90/396/CEE, do Conselho, de 29 de
Junho, relativa aos aparelhos a gás, alterada pela Directiva
n.o 93/68/CEE, do Conselho, de 22 de Julho, de acordo com a comu-
nicação da Comissão Europeia n.o 2000/C 294/02, de 17 de Outubro:

Referências Título

EN 30-1-2:1999 Aparelhos domésticos para preparação dos ali-
mentos que utilizam combustíveis gasosos.

Parte 1-2: Segurança — aparelhos com forno
e ou grelhadores de convecção forçada.

EN 30-2-2:1999 Aparelhos domésticos para preparação dos ali-
mentos que utilizam combustíveis gasosos.

Parte 2-2: Utilização racional de ener-
gia — aparelhos com forno e ou grelhadores
de convecção forçada.

EN 89: 1999
EN 89/A1: 1999

Aparelhos de produção de água quente por
acumulação para utilizações sanitárias que
utilizam os combustíveis gasosos.

EN 203-1/A2: 1999 Aparelhos de cozinha profissional.
Parte 1: Requisitos de segurança.

EN 416-1: 1999 Tubos radiantes suspensos com queimadores
monobloco que utilizam combustíveis gaso-
sos.

Parte 1: Segurança.

EN 419-1: 1999 Tubos radiantes luminosos suspensos com
queimadores monobloco que utilizam os
combustíveis gasosos para utilizações não
domésticas.

Parte 1: Segurança.

EN 437/A2: 1999 Gases de ensaio — pressões de ensaio — cate-
gorias dos aparelhos.

EN 461: 1999 Aparelhos que utilizam, exclusivamente, gases
de petróleo liquefeito — aparelhos de aque-
cimento não doméstico não ligados, com
caudal térmico nominal que não exceda
10 kW.

EN 483: 1999 Caldeiras de aquecimento central que utilizam
combustíveis gasosos — caldeiras tipo C
com caudal térmico inferior ou igual a
70 kW.

EN 509: 1999 Aparelhos de aquecimento decorativos a gás.
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Referências Título

EN 656: 1999 Caldeiras a gás de aquecimento central — cal-
deiras tipo B de calor nominal no posto
superior a 70 kW mas não superior a
300 kW.

EN 777-1: 1999 Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores, que utili-
zam combustíveis gasosos, para utilizações
não domésticas.

Parte 1: Sistema D, segurança.

EN 777-2: 1999 Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores, que utili-
zam combustíveis gasosos, para utilizações
não domésticas.

Parte 2: Sistema E, segurança.

EN 777-3: 1999 Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores, que utili-
zam combustíveis gasosos, para utilizações
não domésticas.

Parte 3: Sistema F, segurança.

EN 1319/A2: 1999 Aquecedores domésticos com ar forçado por
convecção, que utilizam combustíveis gaso-
sos e queimadores atmosféricos com ven-
tilação assistida para aquecimento ambien-
tal.

EN 1458-1: 1999 Secadores domésticos a gás de tambor rotativo
de aquecimento directo, que utilizam com-
bustíveis gasosos, dos tipos B22D e B23D com
um caudal térmico nominal inferior ou igual
a 6 kW.

Parte 1: Segurança.

EN 1458-2: 1999 Secadores domésticos a gás de tambor rotativo
de aquecimento directo, que utilizam com-
bustíveis gasosos, dos tipos B22D e B23D com
um caudal térmico nominal inferior ou igual
a 6 kW.

Parte 2: Utilização racional de energia.

EN 12309-1: 1999 Aparelhos de climatização e bombas de calor
a gás com caudal térmico menor ou igual
a 70 kW.

Parte 1: Segurança.

EN 12752-1: 1999 Secadores a gás do tipo B com caudal térmico
inferior a 20 kW.

Parte 1: Segurança.

EN 12752-2: 1999 Secadores de roupa tipo B que utilizam com-
bustíveis gasosos, de débito calorífico nomi-
nal inferior ou igual a 20 kW.

Parte 1: Utilização racional de energia.

EN — Norma Europeia.
A1 — Emenda 1.
A2 — Emenda 2.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 16 574/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Joana Maria Botelho Lucas Coelho — celebrado contrato a termo
certo com a categoria de equiparado a técnico superior de 1.a classe,

escalão 3, índice 500, no âmbito da Estrutura de Apoio Técnico
ao Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo
do QCA III, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, do artigo 3.o, n.o 4, do
anexo III da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, pelo período de um ano, com início em
2 de Outubro de 2000, podendo ser renovado por iguais períodos,
até ao limite máximo de três. (Isento de fiscalização prévia.)

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Aviso n.o 16 575/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente da comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria da Soledade Faria Lopes Fraga — celebrado contrato a termo
incerto com a categoria equiparada a técnica superior de 1.a classe,
escalão 3, índice 500, no âmbito da Estrutura de Apoio Técnico
ao Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo
do QCA III, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 3.o, n.o 4,
do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000,
de 20 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a 23 de Outubro de 2000,
e pelo período de funcionamento da referida Estrutura de Apoio
Técnico, caducando com a extinção da mesma. (Isento de fisca-
lização prévia.)

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 16 576/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 31 de Outubro de 2000:

Jorge Manuel Dias da Silva, técnico superior de 1.a classe de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de chefe da Divisão de Análise e Orientação, com efeitos reportados
a 1 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 16 577/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 31 de Outubro de 2000:

Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos, técnico superior prin-
cipal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Regional — nomeado, em regime de
substituição, no cargo de director de serviços da Direcção de Ser-
viços de Informação e Controlo, com efeitos reportados a 1 de
Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 24 296/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 21 449/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
de 24 de Outubro, nomeei, precedendo concurso, José Augusto do
Rosário Silva, chefe da Divisão de Infra-Estruturas e Equipamentos
da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio;

Considerando que o engenheiro José Augusto do Rosário Silva,
em 27 de Outubro de 2000, comunicou à Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio que, por motivos pessoais, desistia da nomeação para
o cargo em causa:

1 — No uso da competência que me foi delegada pela alínea l)
do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000 (2.a série), do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 20 de Outubro,
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publicado no Diário da República, de 7 de Novembro de 2000, e nos
termos conjugados da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 93/97, de 23
de Abril, nomeio, precedendo concurso, António Ferrão da Costa,
chefe da Divisão de Infra-Estruturas e Equipamentos da Escola de
Pesca e da Marinha de Comércio.

2 — Revogo o meu despacho n.o 21 449/2000 (2.a série).

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 24 297/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 10 de Novembro de 2000:

Maria Helena Mendes Silvestre, tesoureira do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Lisboa — nomeada, após concurso, tesou-
reira do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas. (Dis-
pensado o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 24 298/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 15 de Novembro de 2000:

António Martins Francisco, tesoureiro do quadro de pessoal da Secre-
tária-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas — promovido, após concurso, a chefe de secção
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas. (Dispensado
o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 24 299/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do presidente do INIA:

Maria Lúcia de Sousa Cavalheiro, Carmelinda Machado de Queiroz
de Sousa da Costa Carvalho e Maria Judite Ferreira Leitão, técnicas
profissionais especialistas da carreira de técnico profissional de ser-
viço social do quadro deste Instituto — promovidas, precedendo
concurso, a técnicas profissionais especialistas principais da referida
carreira, do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exo-
neradas dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos
lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 300/2000 (2.a série). — Considerando que atra-
vés do despacho n.o 14 361/2000 (2.a série), de 14 de Julho, foi cons-
tituída uma comissão, para, nos termos da Lei n.o 23/98, de 26 de
Maio, negociar com as organizações sindicais representativas o pro-
cesso de regulamentação do novo regime jurídico do pessoal não
docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro;

Considerando que importa introduzir alterações na composição da
referida comissão:

Determino:
Os n.os 2 e 4 do despacho n.o 14 361/2000 (2.a série), publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000,
passam a ter a seguinte redacção:

«2 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) Licenciada Margarida Elisa dos Santos Teixeira Moreira, em

representação do Gabinete do Ministro da Educação;
c) Licenciada Maria Teolinda Monteiro Silveira, em represen-

tação do Gabinete da Secretária de Estado da Educação;
d) Licenciado Pedro Teixeira Pinto, em representação do Gabi-

nete da Secretária de Estado da Administração Educativa.

4 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento da comissão será
coordenado pelo licenciado Carlos Reis Silva, adjunto do Gabinete
da Secretária de Estado da Administração Educativa.»

7 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 24 301/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea b) do n.o 1, da alínea a) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 206/98, de 13 de Julho, nomeio vogal da comissão
instaladora do Instituto Histórico da Educação o licenciado Luís Gui-
lherme Couto Raposo, o qual substitui a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

2 — A nomeação a que se refere o número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Currículo resumido

Luís Guilherme Couto Raposo, natural de Covilhã, nascido em
20 de Agosto de 1946, é licenciado em Direito pela Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa.

É assessor principal do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública, encontrando-se presentemente requisitado no Gabinete do
Ministro da Educação, a exercer funções de assessoria técnico-jurídica
(Setembro de 2000).

Ingressou na função pública no Instituto de Apoio ao Retorno
de Nacionais, donde transitou para o Comissariado para os Desa-
lojados (Outubro de 1975-1979).

Técnico superior da Direcção-Geral da Função Pública e da Direc-
ção-Geral da Administração Pública a partir de 1979.

Destacamento no Tribunal de Contas (1986).
Assessor requisitado durante os XI e XII Governos Constitucionais

para o exercício de funções técnico-jurídicas nos Gabinetes dos Secre-
tários de Estado da Reforma Educativa (Março de 1990-Outubro
de 1991) e dos Ensinos Básico e Secundário (Abril de 1992-Dezembro
de 1993).

Assessor, em comissão de serviço, do quadro da Provedoria de
Justiça (Julho de 1994-Outubro de 1995).

Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Educativa durante o XIII Governo Constitucional (Outubro de
1995-Maio de 1996).

Director-adjunto do Departamento de Gestão de Recursos Edu-
cativos (Maio de 1996-Setembro de 1997).

Assessor requisitado durante o XIII Governo Constitucional para
o exercício de funções técnico-jurídicas no Gabinete do Secretário
de Estado da Administração Educativa (Setembro de 1997-Outubro
de 1999).

Adjunto do Gabinete do Ministro da Educação durante o
XIV Governo Constitucional (Outubro de 1999-Setembro de 2000);
assessor requisitado para o exercício de funções técnico-jurídicas
(Setembro de 2000).

Ministrou acções de formação na área das atribuições da Direc-
ção-Geral da Administração Pública.

Participou em acções de formação, seminários, colóquios e con-
gresso nos seguintes domínios: administração e gestão de recursos
humanos; procedimento administrativo; concepção, avaliação e gestão
de projectos; ensino particular e cooperativo, autonomia e adminis-
tração educativa.

Coordenou a equipa de projecto responsável pela elaboração e
publicação do Anuário da Administração Pública (edições de 1983
a 1988).

Encarregado pelo Gabinete de Direito Europeu do Ministério da
Justiça da tradução de direito comunitário europeu derivado do Tra-
tado de Roma durante a adesão de Portugal às Comunidades Euro-
peias (1985).

Membro da representação permanente de Portugal no Grupo Esta-
tuto, no âmbito do Conselho das Comunidades Europeias (Bruxelas
1987-1989).

Formador na área da legislação educativa contratado pela Facul-
dade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa para
ministrar o seminário «Legislação educativa» (1992-1993).

Participou em vários grupos de trabalho do Ministério da Educação.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 24 302/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta do meu Gabinete, licenciada Maria Georgina da
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Trindade Ferreira Frias Garrido da Silva, para substituir o chefe de
Gabinete, licenciado João Francisco Horta Pacheco dos Santos, nas
suas ausências ou impedimentos.

31 de Outubro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 24 303/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro), no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego no actual presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não haja sido ele mesmo o autor dos actos recorridos;

f) Autorizar a deslocação por via área, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

h) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

i) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — Até 30 dias após o fim de cada trimeste, o Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa procede ao envio à Direcção-
-Geral do Ensino Superior de uma relação dos actos praticados ao
abrigo da alínea i) do n.o 1.

3 — São ratificados os actos praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelo actual presidente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa, no âmbito definido no n.o 1.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 304/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro), no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego nos actuais presidentes dos institutos politécnicos
as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do
artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto,
por períodos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, desde que não hajam sido eles mesmos os autores
dos actos recorridos;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que, por serem
membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes máxi-
mos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos
de fazê-lo;

g) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

i) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que ao abrigo de acordos de cooperação
internacional se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os respectivos acordos obriguem a
parte portuguesa a esta formalidade;

j) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

l) Conceder equiparação a bolseiro, no País e fora dele, do
pessoal docente e não docente dos respectivos estabelecimen-
tos de ensino, desde que não implique necessidade de novo
recrutamento;

m) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — Autorizo os actuais presidentes dos institutos politécnicos a
subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-presidentes.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as instituições abran-
gidas pelo presente despacho procedem ao envio à Direcção-Geral
do Ensino Superior de uma relação dos actos praticados ao abrigo
da alínea m) do n.o 1.

4 — São ratificados os actos praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelos actuais presidentes dos institutos politécnicos, no âmbito
definido no n.o 1.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 305/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro), no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego nos actuais reitores das universidades as seguintes
competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não hajam sido eles mesmos os autores dos actos
recorridos;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que, por serem
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membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes máxi-
mos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos
de fazê-lo;

g) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenha cobertura orçamental;

i) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

j) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — Autorizo os actuais reitores das universidades públicas:

a) A subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-
-reitores;

b) A subdelegar as competências referidas nas alíneas a), b),
g), h) e j) do n.o 1:

b1) Nos directores ou presidentes dos conselhos directivos
dos estabelecimentos de ensino integrados, se as res-
pectivas instituições estiverem estatutariamente orga-
nizadas em escolas, faculdades ou institutos;

b2) Em dirigentes com funções similares às referidas na
alínea b1) de unidades estruturais equivalentes às men-
cionadas nessa alínea, caso as respectivas instituições
não estejam estatutariamente organizadas em escolas,
faculdades ou institutos.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as universidades
procedem ao envio à Direcção-Geral do Ensino Superior de uma
relação dos actos praticados ao abrigo da alínea j) do n.o 1.

4 — São ratificados os actos praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelos actuais reitores no âmbito definido pelo presente despacho.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 306/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro), no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, e nos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, determino:

1 — Subdelego no presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior, Prof. Doutor Adriano José Alves Moreira, as
seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

b) Autorizar, nos termos legais, a celebração de contratos de
seguro de viaturas;

c) Autorizar despesas com danos em viaturas até ao montante
de 1000 contos;

d) Autorizar que as viaturas afectas ao Conselho sejam con-
duzidas, por motivos de serviço, por pessoal que não exerça
a actividade de motorista;

e) Autorizar despesas com acidentes em serviço até ao montante
de 1000 contos;

f) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos da lei;

g) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
i) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-

dições especiais, nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — O presidente do Conselho Nacional de Avaliação do Ensino
Superior é autorizado a subdelegar as competências referidas neste
despacho em funcionários ou funções de direcção ou de chefia.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 18 de
Setembro de 2000 pelo presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior, no âmbito definido no n.o 1.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 307/2000 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está
vedada a existência de pólos, extensões e delegações que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo
de registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994, os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveria ser iniciado e con-
cluído até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e
Cooperação, C. R. L., à qual foi autorizado, na vigência do anterior
estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Setúbal,
não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a DINENSINO — Ensino,
Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L., possui em Setúbal;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 153/2000
(2.a série), de 6 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora nos termos do artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, e
dos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), de
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, dos cursos a seguir descriminados, refe-
rentes à DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação,
C. R. L., a funcionar em Setúbal:

Licenciaturas: Ciências do Ambiente; Gestão de Serviços de Saúde.
2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento

de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Setúbal, depende de prévio e integral
cumprimento do estabelecido no Estatuto.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 308/2000 (2.a série). — Na sequência da pror-
rogação do regime de instalação da Escola Superior de Gestão de
Idanha-a-Nova;

Por delegação de competências conferida pelo despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 38/94,
de 31 de Março:

Decido nomear director da Escola Superior de Gestão de Ida-
nha-a-Nova o professor João José Tavares Curado Ruivo.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 24 309/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram
delegados pelo despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro
de 2000, subdelego na directora-geral da Administração Educativa,
licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral da Direcção-Geral da Administração
Educativa:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos



N.o 274 — 27 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 191

termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 507/78,
de 28 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/88, de
16 de Junho;

b) Designar funcionário ou agente que sirva de oficial público
em contratos que devam ser reduzidos a escrito;

c) Autorizar a emissão de cheques precatórios;
d) Autorizar as deslocações em serviço que decorram no estran-

geiro e autorizar o processamento das respectivas despesas
com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

e) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar e ou feriado ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão financeira, autorizar a realização de des-
pesas com empreitadas de obras públicas e locação e aquisição de
bens e serviços até ao montante de 50 000 000$.

3 — No âmbito da gestão de pessoal dos estabelecimentos de edu-
cação e ensino:

a) Homologar as listas definitivas de graduação dos candidatos
admitidos à 1.a parte do concurso de professores do 2.o e
3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário, a que
se referem os Decretos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro,
384/93, de 18 de Novembro, 16/96, de 8 de Março, 43-A/97,
de 17 de Fevereiro, e 15-A/99, de 19 de Janeiro;

b) Autorizar a equiparação a bolseiro do pessoal não docente;
c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano, por circuns-

tâncias de interesse público do pessoal docente e não docente;
d) Autorizar licenças sem vencimento de longa duração ao pes-

soal docente e não docente, bem como autorizar o regresso
à actividade;

e) Autorizar as transferências e requisições previstas nos arti-
gos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril;

f) Autorizar a licença especial para exercício de funções tran-
sitórias em Macau, a que se refere o Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril;

g) Homologar, nos termos da lei sindical:

i) A dispensa da componente lectiva resultante da acu-
mulação de créditos aos membros dos corpos gerentes
das associações sindicais do pessoal docente;

ii) A dispensa de serviço ao pessoal não docente;

h) Autorizar ao abrigo da lei sindical os destacamentos de pessoal
docente.

4 — Subdelego ainda na directora-geral da Administração Edu-
cativa:

a) A competência para acordar com as universidades e escolas
superiores de educação os termos do financiamento para a
profissionalização em serviço de docentes dos ensinos básico
e secundário, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto (com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 345/89, de 9 de Novembro, 15-A/99,
de 19 de Janeiro, e 127/2000, de 6 de Julho) e para aprovar
a minuta e celebrar os respectivos protocolos;

b) A competência para autorizar as despesas decorrentes destes
protocolos, dentro dos limites a fixar em cada ano lectivo,
por meu despacho, sob proposta da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa.

5 — A directora-geral da Administração Educativa fica autorizada
a subdelegar nos subdirectores-gerais ou no restante pessoal dirigente
e de chefia os poderes agora concedidos, com excepção dos constantes
dos n.os 1, alíneas e) e f), 2 e 4 do presente despacho.

6 — Nos casos previstos nos números anteriores, deverá a direc-
tora-geral comunicar de imediato o teor dos respectivos despachos
de subdelegação.

7 — Ratifico todos os actos praticados pela directora-geral da Admi-
nistração Educativa desde 19 de Setembro de 2000 no âmbito definido
pelos números anteriores.

7 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 310/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio conselheira técnica do meu Gabinete a licenciada Rita Maria
Prado de Almada Cardoso Veiga da Cunha, assessora principal do
quadro único dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação.

2 — O exercício das funções referidas é equiparado ao de adjunto
do Gabinete, para todos os efeitos legais, designadamente os res-
peitantes à remuneração mensal, subsídio de férias, de Natal e de
refeição e ainda das respectivas despesas de representação.

9 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Departamento do Ensino Secundário

Louvor n.o 973/2000. — No momento em que à funcionária Maria
Alexandra Fernandes Oliveira, por despacho de 6 de Outubro de
2000 da direcção da CGA, foi reconhecido o direito à aposentação
por atingir 36 anos e 5 meses de serviço, não posso deixar de fazer
público o apreço pelo empenho, lealdade, capacidade de trabalho
e boa disposição que lhe granjearam a admiração e a amizade de
todos os elementos do Departamento do Ensino Secundário.

Como auxiliar administrativa, ao longo da sua carreira, desempe-
nhou inúmeras tarefas e não é de mais salientar o brio profissional,
o espírito de sacrifício e o sentido crítico, que a tornaram um elemento
inestimável de quem já sentimos a falta.

23 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Barrancos

Aviso n.o 16 578/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabeecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bento Manuel Guerra Caldeira.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vila Real de Santo António

Aviso n.o 16 579/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores da Escola E. B. 1 n.o 1 (sede do Agrupamento)
a lista de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo e educadores
de infância reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

31 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Adolfo Portela

Aviso n.o 16 580/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicaçao
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Henrique da Cunha Coelho.
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Escola E. B. 2, 3 de Aradas

Aviso n.o 16 581/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o do n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de
Janeiro, do ECD, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paulo Manuel Oliveira Mengo Abreu.

Escola Básica do 2.o Ciclo D. Fuas Roupinho

Aviso n.o 16 582/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Dr. José Casimiro Matias

Aviso n.o 16 583/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação no
Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Abrantes Saraiva.

Escola Secundária José Macedo Fragateiro

Aviso n.o 16 584/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, da qual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso, conforme o determinado no artigo 96.o
do referido decreto-lei.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cecília Reis de Almeida Oliveira.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 16 585/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para a reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel Martins Vasconcelos.

Escola Básica do 3.o Ciclo Quinta das Palmeiras

Aviso n.o 16 586/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o a 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento do ensino relativa a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
João Paulo Ramos Duarte Mineiro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Bocage — Setúbal

Aviso n.o 16 587/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Maria José Cabrita Sousa Miguel Oliveira.

Escola Secundária Dr. António Carvalho Figueiredo

Aviso n.o 16 588/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Mendes Fernandes.

Escola Secundária do Lumiar

Aviso n.o 16 589/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2000 e que o prazo de reclamação para
o dirigente máximo do serviço é de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa da Fonseca Robalo.

Escola Secundária de Matias Aires

Aviso n.o 16 590/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António dos Santos Amores.

Escola Básica 2 de Montijo

Aviso n.o 16 591/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o e 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada
na sala de pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa
a 31 de Agosto de 2000.



N.o 274 — 27 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 193

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Vladimiro Monteiro Lomba Viana.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos da Póvoa de Santo Adrião

Aviso n.o 16 592/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Fernandes Rolo Mendonça.

Escola Básica 2, 3/S de Quinta do Conde

Aviso n.o 16 593/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores deste estabelecimento
de ensino a lista de antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Santa Maria

Aviso n.o 16 594/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente reportadas a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rui José Travassos Dias Garcia.

Escola C+S de São Martinho do Porto

Aviso n.o 16 595/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Margarida Isabel S. R. Pereira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Alfena

Aviso n.o 16 596/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada na sede do agrupamento a lista de antiguidade do
pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António da Graça Morais.

Agrupamento de Escolas Básicas 1 e J. I. do Amial

Aviso n.o 16 597/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

15 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do CE, (Assinatura
ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Argoncilhe

Aviso n.o 16 598/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola E. B. 2, 3 de Argoncilhe que se encontram afixadas
na sala de professores as listas de antiguidade com referência a 31
de Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Paulo Ribeiro Costa.

Agrupamento de Escolas Aves/São Tomé de Negrelos

Aviso n.o 16 599/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se que se encon-
tra afixada, para consulta, na sede do Agrupamento de Escolas
Aves/São Tomé de Negrelos a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência ao ano lectivo de 1999-2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Goretti Lopes Machado.

Escola E. B. 2, 3 do Castelo da Maia

Aviso n.o 16 600/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente em 31 de
Agosto de 2000, deste estabelecimento de ensino, Escola E. B. 2, 3
do Castelo da Maia, Direcção Regional de Educação do Norte.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República para reclamação.

31 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Matosinhos

Aviso n.o 16 601/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Zulmira Fernandes Pinto Ribeiro Quintão.

Agrupamento de Escolas Nascente do Ave

Aviso n.o 16 602/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada no
expositor do gabinete do conselho executivo a lista de antiguidade
do pessoal docente do Agrupamento de Escolas Nascente do Ave
reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Amadeu Lemos da Silva.

Escola Secundária de Penafiel n.o 2

Aviso n.o 16 603/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2000, conforme determina a circular
n.o 30/98, de 3 de Novembro, do DEGRE.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, dispõem de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

Mais informamos que esta Escola pertence à Direcção Regional
de Educação do Norte.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Simões.

Escola E. B. 2, 3 de Sobrado

Aviso n.o 16 604/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os docentes
desta Escola de que se encontra afixada a lista de antiguidade, com
referência a 31 de Agosto de 2000, organizada conforme estabelece
o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro.
Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Fernandes.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 16 605/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000, da Secretária de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/00 (2.a série), de 6 de Outubro de 2000, do
Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000:

Carlos Alberto Moutinho França, técnico dos SASE da Escola Secun-
dária Cristina Torres, na Figueira da Foz — aplicada a pena de
aposentação compulsiva, prevista na alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
GAJ/9.2.4.2706, que lhe foi instaurado.

13 de Novembro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

Despacho n.o 24 311/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em
atenção as competências que me foram delegadas, procedo à sub-
delegação na chefe de divisão que dirige o Gabinete de Apoio Geral
(GAG), Maria Fernanda Matias Lopes, das seguintes competências:

a) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
dos funcionários afectos à sua Divisão, qualquer que seja o
meio de transporte a utilizar, com excepção do avião;

b) Assinar o expediente de processos e documentação já deci-
didos ou analisados por mim ou pela inspectora-geral da Edu-
cação, ou de simples comunicação, no âmbito das suas com-
petências, com excepção do endereçado a gabinetes de mem-
bros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais ou equiparados, reitores e presidentes de ins-
titutos politécnicos, presidentes de câmaras municipais, bem
como a responsáveis de entidades nacionais de coordenação;

c) Subdelegar, nos chefes de secção, a competência para a prática
dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou em parte.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela chefe
de divisão que dirige o Gabinete de Apoio Geral (GAG) desde 26
de Outubro de 2000, no âmbito definido pelas alíneas anteriores.

3 de Novembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Albina Santos
Silva.

Programa de Desenvolvimento Educacional
para Portugal

Despacho n.o 24 312/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do despacho n.o 22 552/2000, do Ministro da Educação, de 6 de Outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Novembro
de 2000, subdelego na licenciada Marília Pereira Garcia da Conceição
Fragoeiro, coordenadora do Gabinete de Gestão do PRODEP, as
competências que me são conferidas pelo supracitado despacho.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 14 de
Setembro de 2000 pela coordenadora do Gabinete de Gestão do
PRODEP.

9 de Novembro de 2000. — O Gestor do PRODEP, Amável Santos.

Despacho n.o 24 313/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.o 1.2 do despacho n.o 22 552/2000, do Ministro
da Educação, de 6 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Novembro de 2000, designo meu substituo legal
nas minhas faltas e impedimentos a coordenadora do Gabinete de
Gestão do PRODEP, licenciada Marília Pereira Garcia da Conceição
Fragoeiro.

9 de Novembro de 2000. — O Gestor do PRODEP, Amável Santos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1861/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Isabel Cabeçadas Arsénio Nunes, a exercer funções de
chefe da Divisão de Instalações e Equipamentos da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação, reúne os requisitos necessários para o
acesso à categoria de assessor principal da carreira de arquitecto e
requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aprovado pela Portaria n.o 226-A/88,
de 13 de Abril, um lugar de assessor principal da carreira de arquitecto,
a extinguir quando vagar.

14 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 16 606/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância,
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
por força do n.o 2 do artigo 35.o do mesmo diploma, faz-se público
que as provas de conhecimentos específicos a efectuar aos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de lugares
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, da carreira de pessoal
dos serviços gerais, aberto pelo aviso n.o 18 488/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999, rea-
lizar-se-ão na sede das instalações da Sub-Região de Saúde de Coim-
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bra, sitas na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, em Coimbra,
de acordo com o calendário a seguir indicado:

Nome Data Hora

Alcinda da Ascenção Ferreira . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 10.00
Alda Maria dos Santos Bonito . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 10.30
Ana Paula da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 11.00
Alexandra Paula Vidal da Costa . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 11.30
Ana Cláudia Dinis Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 12.00
Ana Maria Esteves Neno da Costa . . . . . . . . . . 8-1-2001 14.30
Ana Margarida Pais da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 15.00
Ana Maria Vigário Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-2001 15.30
Ana Paula Marques Cordeiro Fagundo . . . . . . 8-1-2001 16.00
Ana Paula Simões Rodrigues dos Santos . . . . 8-1-2001 16.30
Anabela Roque da Silva Rama . . . . . . . . . . . . . 10-1-2001 10.00
Andrea Sofia Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . 10-1-2001 10.30
António Beja de Oliveira Cera . . . . . . . . . . . . . 10-1-2001 11.00
Bruno Walter Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . 10-1-2001 11.30
Carla Margarida Neves Gaspar Rosinha Vie-

gas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-1-2001 12.00
Carla Sofia Nunes Reis Rodrigues . . . . . . . . . . 10-1-2001 14.30
Carlos António Dias Calado Coimbra . . . . . . . 10-1-2001 15.00
Carlos Manuel Costa Pereira das Neves . . . . . 10-1-2001 15.30
Celeste da Conceição Mendes da Silva . . . . . . 10-1-2001 16.00
Clarisse de Almeida Dinis Carvalho . . . . . . . . 10-1-2001 16.30
Clementina Maria Romano Tavares Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 10.00
Cristina Maria Lopes Moreira Correia . . . . . . 15-1-2001 10.30
Cristina Maria Pessoa Barros Alves dos Santos

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 11.00
Diana Lara Madeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 11.30
Dina Paula Figueiredo Sopas . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 12.00
Diná Rodrigues do Nascimento . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 14.30
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes . . . 15-1-2001 15.00
Elsa Margarida Lopes de Oliveira . . . . . . . . . . 15-1-2001 15.30
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira . . . . . . . . . . 15-1-2001 16.00
Emanuel Branco da Silva Alves . . . . . . . . . . . . 15-1-2001 16.30
Eunice Bertina Fernandes Carvalho Seguro . . . 17-1-2001 10.00
Fernando Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 10.30
Glória Maria Lucas Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 11.00
Graça Maria Domingues Seiça . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 11.30
Graça Maria Santos Oliveira Simões . . . . . . . . 17-1-2001 12.00
Hélder de Seiça Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 14.30
Hélia da Conceição Abrantes Ferreira Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 15.00
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oli-

viera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 15.30
Ilda Maria Mendes Tavares Andrade . . . . . . . 17-1-2001 16.00
Isabel Maria Bernardo Simão . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2001 16.30
Isabel Maria da Rocha Garganta . . . . . . . . . . . 22-1-2001 10.00
Isabel Sofia Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 10.30
Isilda Maria Fernandes Gonçalves Gante . . . . 22-1-2001 11-00
Joana Isabel Alves de Figueiredo do Vale

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 11.30
João Paulo Prata da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 12.00
José António Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 14.30
Júlia Maria Ramos Fonseca das Neves . . . . . . 22-1-2001 15.00
Leonor de Jesus Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 15.30
Licínia Maria de Oliveira Garrido . . . . . . . . . . 22-1-2001 16.00
Lídia Isabel Vigário Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2001 16.30
Liliana Isabel Mendes Neto . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-2001 10.00
Lígia Maria Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-2001 10.30
Lucinda Maria Roque Maia Fernandes . . . . . . 24-1-2001 11.00
Margarida Rosa Sena Verderame . . . . . . . . . . 24-1-2001 11.30
Maria Alice Godinho Gonçalves . . . . . . . . . . . 24-1-2001 12.00
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-2001 14.30
Maria dos Anjos da Silva Canelas . . . . . . . . . . 24-1-2001 15.00
Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita 24-1-2001 15.30
Maria Carla Fonseca Rodrigues . . . . . . . . . . . . 24-1-2001 16.00
Maria do Carmo Quaresma de Oliveira . . . . . 24-1-2001 16.30
Maria do Carmo Ramos Mendes . . . . . . . . . . . 29-1-2001 10.00
Maria Celeste Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . 29-1-2001 10.30
Maria Celeste Taipina Miranda . . . . . . . . . . . . 29-1-2001 11.00
Maria Cláudia Almeida Rodrigues . . . . . . . . . 29-1-2001 11.30
Maria Cláudia Pato Cera Nascimento . . . . . . . 29-1-2001 12.00
Maria da Conceição Ferro das Neves . . . . . . . 29-1-2001 14.30
Maria da Conceição Pedrosa Alberto Godinho 29-1-2001 15.00
Maria Cristina Ramos Perpétua . . . . . . . . . . . . 29-1-2001 15.30
Maria Emília Saraiva Martins . . . . . . . . . . . . . . 29-1-2001 16.00
Maria de Fátima Pereira Nobre . . . . . . . . . . . . 29-1-2001 16.30

Nome Data Hora

Maria Fernanda Meco de Almeida . . . . . . . . . 31-1-2001 10.00
Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia . . . . 31-1-2001 10.30
Maria Helena Dias Vagos Azul . . . . . . . . . . . . 31-1-2001 11.00
Maria Helena Ferraz de Jesus . . . . . . . . . . . . . 31-1-2001 11.30
Maria Inês Simões Serôdio Combo Dias . . . . . 31-1-2001 12.00
Maria Irene Figueiredo Brito Santos . . . . . . . . 31-1-2001 14.30
Maria Isabel Ferreira do Espírito Santo Lobo 31-1-2001 15.00
Maria Isabel da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2001 15.30
Maria João da Silva Pereira Grou . . . . . . . . . . 31-1-2001 16.00
Maria Judite Ferreira da Silva Ruivo . . . . . . . . 31-1-2001 16.30
Maria Laurinda Pereira da Costa Batista

Sargaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 10.00
Maria Leonilde Marques Alves Paulino . . . . . 5-2-2001 10.30
Maria Manuela Lourenço de Oliveira . . . . . . . 5-2-2001 11.00
Maria Manuela Sacarrão de Oliveira . . . . . . . . 5-2-2001 11.30
Maria Teresa Simões Ferreira da Silva . . . . . . 5-2-2001 12.00
Marisa Isabel Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 14.30
Marta Cristina Pratas de Melo . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 15.00
Natália Pereira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 15.30
Nívea Susana da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 16.00
Odete dos Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-2001 16.30
Odília Bento Fabrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2001 10.00
Ofélia Maria dos Santos Canteiro . . . . . . . . . . 7-2-2001 10.30
Paula Alexandra Dinis Ribeiro Marques de

Campos Pleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2001 11.00
Paula Alexandra Leitão de Almeida . . . . . . . . 7-2-2001 11.30
Paula Cristina Anastácio Isidoro Neves . . . . . . 7-2-2001 12.00
Paula Cristina Ferreira Relvas . . . . . . . . . . . . . 7-2-2001 14.30
Paula Cristina Marques da Silva Gama . . . . . . 7-2-2001 15.00
Paula Cristina de Oliveira Mendes . . . . . . . . . . 7-2-2001 15.30
Paula Cristina dos Santos Vicente . . . . . . . . . . 7-2-2001 16.00
Paula Cristina Simões Ferreira da Silva Lopes 7-2-2001 16.30
Paulo António Martinho Gomes . . . . . . . . . . . 12-2-2001 10.00
Paulo Manuel Duarte Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-2001 10.30
Pedro Miguel Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . 12-2-2001 11.00
Raquel Sofia Rodrigues Henriques . . . . . . . . . 12-2-2001 11.30
Regina Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-2001 12.00
Rosa Amélia Silva Santos Tinoco . . . . . . . . . . . 12-2-2001 14.30
Rosa Maria Faria dos Santos Monteiro . . . . . . 12-2-2001 15.00
Rosa Maria de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . 12-2-2001 15.30
Rui Jorge Raposeiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-2001 16.00
Sandra Catarina Pilar Francisco . . . . . . . . . . . . 12-2-2001 16.30
Sandra Cristina Loureiro Rodrigues . . . . . . . . 14-2-2001 10.00
Sandra Margarida Carraça Dionísio . . . . . . . . 14-2-2001 10.30
Sandra Maria da Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . 14-2-2001 11.00
Sónia Cristina Roque Maia . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2001 11.30
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes . . . . . 14-2-2001 12.00
Sónia Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . 14-2-2001 14.30
Susana Isabel Pereirinha de Oliveira . . . . . . . . 14-2-2001 15.00
Susana Margarida Marques Costa . . . . . . . . . . 14-2-2001 15.30
Susana Maria Franco Namora . . . . . . . . . . . . . 14-2-2001 16.00
Tânia Sofia Mendenha Veloso Duarte . . . . . . 14-2-2001 16.30
Telma Isabel Dias Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-2001 10.00
Teresa Apolinária de Freitas Coelho . . . . . . . . 19-2-2001 10.30
Valéria Moreira Carvalho Delgado . . . . . . . . . 19-2-2001 11.00
Vanda Cristina Sousa de Oliveira . . . . . . . . . . 19-2-2001 11.30

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, José Maria Ferraz
Fonseca.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Rectificação n.o 2916/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 15 107/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, rectifica-se que, no
n.o 9.1 do referido aviso, onde se lê:

«CF=2(PCG+PCE)+EPS»
3

deve ler-se:

«CF=2PCG+2PCE+EPS»
5

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 16 607/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho de administração de 2 de Novembro de 2000, e ao abrigo do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, a seguir se publica a lista do pessoal dos serviços gerais cujas categorias foram objecto de
reclassificação em categoria correspondente às funções efectivamente desempenhadas, sendo cumprido o disposto no n.o 7 do artigo 3.o
do mesmo diploma:

Situação anterior Reclassificação

Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Maria Helena Pais Loio Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . 8 210 Auxiliar de acção médica . . . 8 210
Maria Helena L. Barrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . 8 210 Auxiliar de acção médica . . . 8 210
Maria Emília Pires N. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . 8 210 Auxiliar de acção médica . . . 8 210
Maria Cidália Almeida Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de apoio e vigilância 2 142 Auxiliar de acção médica . . . 2 142

7 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A. Ramos.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 16 608/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 8 de Novembro de 2000 e após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso institucional
externo para provimento de uma vaga de assistente de pneumologia
do quadro médico deste Centro Hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 9189/2000 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 3 de Junho de 2000, a p. 9856:

Dr.a Maria de Jesus Beirão Valente — 17,99 valores.
Dr.a Teresa Maria Ferreira Almeida — 17,21 valores.
Dr. José Miguel Urbano Veiga de Macedo — 11,56 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 16 609/2000 (2.a série). — Cita-se Vítor Manuel Cor-
deiro Romana, arguido nos processos disciplinares n.os 14/98-D e
297/99-D, instaurados pela Inspecção-Geral da Saúde, ao abrigo do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, para apresentar a sua defesa no prazo de 60 dias.

O processo pode ser consultado nas horas de expediente, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas,
nos Serviços Jurídicos de Contencioso do Hospital de São José, sitos
na Rua da Bempostinha, 68, 5.o, em Lisboa.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 2917/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 019/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Vogais
suplentes: [ . . . ] Dr.a Zita Teresa Silva Moreira Seabra Marto, chefe
de serviço de radiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro» deve ler-se «Vogais suplentes: [ . . . ] Dr.a Zita Teresa Silva
Moreira Seabra Marto, assistente graduada de radiologia do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro».

13 de Novembro de 2000. — A Administradora do Serviço de Ges-
tão de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 16 610/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1). — Para conhecimento
dos interessados, e após ter sido dado cumprimento ao Código do
Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classi-
ficação final dos candidatos admitidos ao concurso aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho
de 2000:

Valores

1.o Maria de Lurdes Cardoso da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
2.o Francisco Carlos Martins Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
3.o Paula Cristina Cunha da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
4.o Catarina Pessoa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50

Da presente lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isa-
bel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 16 611/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 22/2000 — interno geral de acesso na cate-
goria de enfermeiro especialista — área de enfermagem médico-ci-
rúrgica, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital do Barlavento
Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 20 de Julho de 2000.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

2 de Novembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 2918/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 587/2000 (2.a série) — concurso n.o 11/2000,
interno geral de ingresso para admissão a estagiário com vista ao
provimento de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe, rec-
tifica-se que onde se lê «por deliberação do conselho de administração
de 25 de Novembro de 1999» deve ler-se «por deliberação do conselho
de administração de 16 de Março de 2000».

Esta rectificação não altera os prazos decorrentes da abertura do
concurso.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.
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Hospital Distrital de Lamego

Deliberação n.o 1440/2000. — Concurso n.o 8/PM/2000 — chefe
de serviço do ortopedia (Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
25 de Outubro de 2000.) — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 30 de Outubro de 2000, foi alterada a composição do
júri do concurso em título no que respeita aos vogais suplentes, como
segue:

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Luís Serra, do Hospital Geral de Santo
António.

Manuel Duarte Cruz Barreto, chefe de serviço de ortopedia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Elizabete
da Silva Castela.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 16 612/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, infor-
mam-se os interessados de que a lista de classificação final, devi-
damente homologada, dos candidatos admitidos ao concurso insti-
tucional externo para provimento de duas vagas de assistente hos-
pitalar de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro
de 2000, é a seguinte:

Dr. Pedro Monteiro Protásio — 19,1 valores.
Dr.a Eugénia Luengo Perez — 10 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da publicação
da lista de classificação final para recorrer para o membro do Governo
competente.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 16 613/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
respeitante a diversas carreiras do pessoal dos serviços gerais, nomea-
damente de auxiliar de acção médica, de auxiliar de apoio e vigilância,
de barbeiro/cabeleireiro e de operador de lavandaria, aberto pelo aviso
n.o 190/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
6 de Janeiro de 2000. — Dando cumprimento à alínea b) do n.o 1
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os candidatos ao concurso supra-identificado de que dispõem do prazo
de 10 dias, contados a partir da data de publicação do presente aviso,
para interpor recurso hierárquico da homologação da lista de clas-
sificação final que se encontra afixada no placard do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Hospital de Egas Moniz.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Despacho n.o 24 314/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 2
de Janeiro, o administrador-delegado delibera aditar ao seu despacho
de delegações e subdelegações da administradora hospitalar Ana
Maria da Cruz Vidigal, responsável pela área de gestão de recursos
humanos do Hospital de Egas Moniz, os seguintes poderes:

«2 — Subdelegações:
[ . . . ]
2.12 — Autorizar a inscrição e participação, em comissão gratuita

de serviço, de funcionários, à excepção de médicos e enfermeiros,
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes.»

6 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Rui
Pimenta.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 16 614/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista, área de saúde mental e psiquiatrica,
nível II (Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de
2000). — Para conhecimento, informa-se que a lista de classificação

final dos candidatos ao concurso supramencionado, homologada por
despacho da administradora-delegada de 6 de Novembro de 2000,
no uso de competência subdelegada pelo conselho de administração,
encontra-se afixada, para consulta, no expositor junto à porta principal
deste Hospital.

Por despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação no prazo
de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República ou da sua afixação no placard junto
à porta principal deste Hospital.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Magalhães Lemos

Deliberação n.o 1441/2000. — No uso da competência conferida
pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, pelos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e pelo
despacho da Ministra da Saúde n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
publicado na 2.a série do Diário da República de 10 de Março de
2000, o conselho de administração do Hospital de Magalhães Lemos
deliberou:

1 — Delegar na administradora-delegada, licenciada Maria Isabel
de Manique Ferreira Braga Tavares Branco, as seguintes compe-
tências:

1.1 — Autorizar a prorrogação, renovação e rescisão de contratos
de pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

1.2 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
tacamento, requisição, transferência, permuta e comissões extraor-
dinárias de serviço;

1.3 — Conferir posse ao pessoal;
1.4 — Autorizar o gozo e acumulação de férias;
1.5 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do artigo 21.o do Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
1.6 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias;
1.7 — Despachar os pedidos de licença de parto, de casamento

e outras, de acordo com as disposições legais aplicáveis;
1.8 — Autorizar os pedidos de concessão de horário para ama-

mentação e acompanhamento dos filhos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio;

1.9 — Autorizar a atribuição do Estatuto de Trabalhador-Estudante
aos funcionários, agentes e contratados a prazo, nos termos da Lei
n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a interromper funções
para cumprimento do serviço militar obrigatório, bem como o reinício
após o seu cumprimento;

1.11 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários;

1.12 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.13 — Autorizar o processamento de abono a título de trabalho
extraordinário e suplementar, de acordo com as disposições legais
aplicáveis;

1.14 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou outros
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.16 — Autorizar a reposição em prestações previstas no n.o 1 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

1.17 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.18 — Promover a verificação domiciliária da doença e a submissão
dos funcionários e agentes à junta médica da ADSE;

1.19 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.20 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

1.21 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.22 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;
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1.23 — Homologar as classificações de serviço e as avaliações de
desempenho, nos termos dos regulamentos em vigor;

1.24 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação, ou outras ini-
ciativas semelhantes, realizadas em território nacional, bem como as
comissões gratuitas de serviço regulamentadas pelo despacho minis-
terial n.o 23/87, até ao limite de 15 dias por ano;

1.25 — Representar o Hospital na celebração de contratos escritos
para aquisição de bens e serviços, desde que cumpridas as formalidades
legais;

1.26 — Solicitar aos serviços regionais e centrais informações e
pareceres;

1.27 — Autorizar a utilização de veículo próprio, nos termos dos
artigos 20.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Subdelegar na referida administradora-delegada as seguintes
competências:

2.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.2 — Autorizar as despesas com seguros, nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Delegar no director clínico, licenciado José Adriano da Silva
Fernandes, as seguintes competências:

3.1 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas
sobre as queixas e as reclamações apresentadas pelos utentes;

3.2 — Autorizar a passagem de certidões de documentos dos pro-
cessos clínicos arquivados no Hospital, bem como a sua restituição
aos interessados, nos termos da lei;

3.3 — Autorizar a cedência às autoridades judiciais de dados clínicos
respeitantes a doentes do Hospital, nos termos das disposições legais
em vigor;

3.4 — Autorizar a destruição de documentos respeitantes a con-
cursos de pessoal médico, nos termos da lei;

3.5 — Autorizar os médicos do Hospital a integrarem júris de con-
cursos realizados noutros organismos ou serviços;

3.6 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Hos-
pital, no âmbito dos serviços assistenciais.

4 — Delegar no enfermeiro-director, João Teles Pires, as seguintes
competências:

4.1 — Proceder à afectação e movimentação interna do pessoal de
enfermagem;

4.2 — Autorizar a efectivação de estágios e visitas de estudo no
Hospital, no âmbito do serviço de enfermagem;

4.3 — Autorizar que os enfermeiros do Hospital integrem júris de
concursos realizados noutros organismos ou serviços.

As presentes delegações e subdelegações de competências produ-
zem efeitos desde 1 de Março de 2000, ficando por este meio rati-
ficados todos os actos entretanto praticados no âmbito dos poderes
agora delegados e subdelegados.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Leuschner.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 16 615/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do serviço de gestão
de recursos humanos (piso 2) a lista classificativa, homologada pelo
administrador-delegado em 3 de Novembro de 2000, dos candidatos
ao concurso externo de admissão a estágio de um técnico superior
de 2.a classe, área funcional do contencioso e serviços jurídicos, da
carreira de pessoal técnico superior, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março de 1996.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

7 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 16 616/2000 (2.a série). — Por terem desistido da acei-
tação do lugar, foram retirados da lista de classificação final do con-
curso externo de ingresso para constituição de reservas de recruta-
mento para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública,
aberto pelo aviso n.o 18 259/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, os seguintes
candidatos classificados nos lugares que se indicam:

2.o Carla Maria Andrade Silva.
3.o Joana Micaela Pires Martins Cruz.
4.o Arsénio Miguel de Jesus Machado.

5.o Maria de Jesus Pinto Inácio.
6.o Maria Paula Moreira Pacheco Espírito Santo.
7.o Cláudia Maria de Sá Gonçalves.
8.o Rosa Cristina Pereira Duarte Simões.
9.o Isaltina Maria França da Silva.
10.o Sandra Maria Russo Jorge.
11.o Cláudia Margarida dos Santos Fernandes.
12.o Paula Maria Mendes de Abreu Maio.
13.o Cecília Teresa Domingues Pinto.
14.o Lara Iolanda Valente de Sousa Santos.

10 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da
Cunha Dantas.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 16 617/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação de 31 de Outubro de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Centro, nos termos do artigo 38.o, conjugado com
o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final do concurso n.o 9/2000 —
interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro
especialista, área de saúde mental e psiquiátrica, nível 2, do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000:

Ema Maria Martins Amaro Barata — 16,46 valores.

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação cabe direito a recurso, no prazo de 10 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 24 315/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e no uso das competências que me foram delegadas para despachar
os assuntos relativos à Direcção-Geral do Ambiente, através do des-
pacho n.o 25 783/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, subdelego no director-geral do
Ambiente, engenheiro João António Nobre Pereira Gonçalves, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, bem como o pagamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações ao
estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não;

c) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril;

d) Conferir posse ou aceitação, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

e) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e
2 do artigo 27.o, nos termos e ao abrigo da alínea d) do
n.o 3 do citado artigo e para autorizar a prestação de trabalho
em dias de descanso semanal, complementar e feriados ao
pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o,
todos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a realização da respectiva despesa;

f) Autorizar as prestações previstas no n.o 2 do artigo único
do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por prazo não
superior a 180 dias;

g) Autorizar que sejam dados sem efeito, a pedido dos inte-
ressados, despachos de nomeação ou de aprovação de con-
tratos de pessoal, ainda que já publicados no Diário da
República;
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h) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares e de inquérito por mim ordenados que não sejam desde
logo nomeados por meu despacho;

i) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

j) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

k) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um ano
ou de longa duração, bem como o regresso à actividade, nos
termos e ao abrigo do disposto nos artigos 76.o, 78.o e 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das
remunerações previstas no n.o 3 do mesmo artigo;

m) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros, ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de 2 500 000$;

n) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 200 000$;

o) Autorizar, no âmbito das atribuições da Direcção-Geral do
Ambiente, a prestação de apoio material e financeiro a enti-
dades públicas, cooperativas e privadas a qual não pode ultra-
passar anualmente o montante de 2 500 000$.

2 — Autorizo ainda o director-geral a subdelegar as competências
conferidas para a prática dos actos mencionados no presente despacho,
de acordo com o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelo director-geral que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 24 316/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Algarve de 30 de Outubro de 2000:

Luís Manuel Viegas dos Santos, topógrafo especialista da carreira
de topógrafo — promovido, precedendo concurso, a topógrafo
especialista principal, da carreira de topógrafo, sendo exonerado
da categoria anterior a partir da data de aceitação do lugar. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 24 317/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro de 2000, e obtido parecer favorável
da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, procede-se à reclassificação profissional, nos termos
das alíneas d) e e) do artigo 4.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, do licenciado em Relações Inter-
nacionais Luís Carlos Romana Chainho, enfermeiro graduado do qua-
dro de pessoal do Hospital de Egas Moniz, reclassificado na categoria
de técnico superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete de Relações
Internacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, em lugar vago no mesmo, ficando exonerado da categoria
anterior a partir da data de publicação deste despacho no Diário
da República, ou da data de aceitação da nomeação pelo interessado,
caso não sejam coincidentes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Instituto da Água

Rectificação n.o 2919/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000,
a p. 18 152, o despacho n.o 22 564/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Alberto Manuel Dionísio Vieira, Ana Paula da Silva Duarte
Encarnação Martins, Sandra Maria Gomes Rosa Sousa, Benvinda
Gomes Silva Sim Sim, Maria da Conceiçao Fonseca Janeiro Silva
Teixeira, Luís Manuel Palma Guerreiro Marques, Constança Ferreira
Nunes Alves, Maria de Fátima Leocádio Viegas, Paula Cristina Soares
da Cruz, Ana Paula Tavares Ferreira, Ana Maria Nunes Duarte
Lázaro, Graça Maria Ferreira de Campos, Maria Leonor Monteiro
Férin, Filomena Maria Vaquinhas Runa do Vale, Eduardo José dos
Santos Camilo, Eduarda Otília Sousa Carvalho, Fernando Vasco Gon-
çalves Amaral, Delfina Paula Rosa Fonseca Garcia, Pedro José Tra-
jano Costa Neves Travessa, Sónia Maria Mota Amaral Leitão, Paulo
Jorge dos Santos Lourenço, Maria Helena Dias Carvalho da Silva,
Arlete de Jesus Freitas Madeira Apolónio Afonso, Maria Margarida
Soares da Cruz, Marília Batista Mendes Ribeiro, Maria Lídia Valente
Rego, Maria Beatriz de Melo Araújo Silva, Fernando Silvestre
Pinheiro Fernandes e Maria da Graça Morais, assistentes adminis-
trativos do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeados, mediante concurso, a assistente administrativo prin-
cipal do mesmo quadro, ficando posicionados no 1.o escalão,
índice 215.» deve ler-se «Alberto Manuel Dionísio Vieira, Ana Paula
da Silva Duarte Encarnação Martins, Sandra Maria Gomes Rosa
Sousa, Benvinda Gomes Silva Sim Sim, Luís Manuel Palma Guerreiro
Marques, Paula Cristina Soares da Cruz, Ana Paula Tavares Ferreira,
Graça Maria Ferreira de Campos, Filomena Maria Vaquinhas Runa
do Vale, Eduarda Otília Sousa Carvalho, Fernando Vasco Gonçalves
Amaral, Delfina Paula Rosa Fonseca Garcia, Pedro José Trajano
Costa Neves Travessa, Sónia Maria Mota Amaral Leitão, Paulo Jorge
dos Santos Lourenço, Arlete de Jesus Freitas Madeira Apolónio
Afonso, Maria Margarida Soares da Cruz e Fernando Silvestre
Pinheiro Fernandes, posicionados no 1.o escalão, índice 225, Maria
de Fátima Leocádio Viegas, posicionada no 2.o escalão, índice 225,
Maria da Conceição Fonseca Janeiro Silva Teixeira, Constança Fer-
reira Nunes Alves, Maria Leonor Monteiro Férin e Maria da Graça
Morais, posicionadas no 4.o escalão, índice 245, Ana Maria Nunes
Duarte Lázaro, Eduardo José dos Santos Camilo, Maria Helena Dias
Carvalho da Silva, Marília Baptista Mendes Ribeiro, Maria Lídia
Valente Rego e Maria Beatriz de Melo Araújo Silva, posicionadas
no 5.o escalão, índice 260, assistentes administrativos do quadro pri-
vativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeados,
mediante concurso, a assistente administrativo principal do mesmo
quadro.»

14 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 24 318/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Novembro de 2000, no uso das competências sub-
delegadas pelo despacho n.o 20 766/2000 (2.a série), de 25 de Setembro,
da presidente do Instituto de Promoção Ambiental:

José Jorge Pinto Vicente, operador de sistema de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental — concedida
licença sem vencimento por um ano, com efeitos a partir de 13
de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 319/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 6 do artigo 25.o e no n.o 2 do artigo 27.o, conjugados com
o artigo 2.o, n.o 3, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director
dos Serviços de Administração Geral desta Secretaria-Geral, licen-
ciado José Martins Gonçalves, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1) Superintender na utilização racional das instalações afectas
à Secretaria-Geral, bem como na sua manutenção e con-
servação;
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2) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

3) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à Secretaria-Geral,
designadamente a sua frota de viaturas;

4) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando esta seja ou não da competência do membro do
Governo;

5) Assinar a correspondência ou documentos necessários à mera
instrução dos processos que corram pelos serviços a seu cargo;

6) Autorizar despesas até ao montante de 100 000$, nos termos
legais;

7) Autorizar o gozo e a acumulação de férias, no âmbito dos
serviços a seu cargo.

A presente delegação de competências não prejudica, em caso
algum, o exercício do direito de direcção e superintendência, assim
como a avocação das competências ora delegadas.

2 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Santos Teixeira de Mesquita.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 320/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
defiro o requerimento da Prof.a Doutora Graça Rocha Simões no
sentido de ser exonerada do cargo de vice-presidente da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia.

Louvo a Doutora Graça Simões pela actividade desenvolvida e pela
dedicação demonstrada no exercício do cargo de que é agora
exonerada.

A exoneração da requerente produz efeitos a partir do dia 6 de
Novembro de 2000.

9 de Setembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 24 321/2000 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta
o n.o 2 do artigo 10.o e o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 144/96,
de 26 de Agosto, nomeio, em comissão e por urgente conveniência
de serviço, para o cargo de vice-presidente da Fundação para a Ciência
e Tecnologia a Doutora Maria João Casanova de Araújo e Sá Valente
Rosa, professora auxiliar de nomeação definitiva da Universidade
Nova de Lisboa, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Pires Rebelo Gago.

Elementos de identificação:

Nome completo — Maria João Casanova de Araújo e Sá Valente
Rosa.

Data de nascimento — 27 de Maio de 1961.
Naturalidade — Lisboa (Santos-o-Velho).
Residência — Avenida de Roma, 7, 3.o, esquerdo, 1000 Lisboa; tele-

fone: 218496711.

Habilitações literárias:

1993 — Doutora em Sociologia, especialidade em Demografia, pela
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa, tendo apresentado a tese de doutoramento intitulada
«O envelhecimento demográfico da população do continente por-
tuguês e a protecção social dos idosos», com a qual obteve, por
unanimidade, Distinção e louvor;

1988 — mestre em Demografia Histórica e Social pela FCSH/UNL,
tendo apresentado a dissertação de mestrado intitulada «Condi-
cionantes demográficas da evolução discente do ensino básico no
distrito de Aveiro — um ensaio metodológico», com a qual obteve
a classificação final de Muito bom;

1984 — licenciada em Sociologia pela FCSH/UNL com a classificação
final de 15 valores.

Situação profissional:

Situação actual — professora auxiliar da Universidade Nova de Lisboa
(desde 1993), com nomeação definitiva;

Posições anteriores — monitora (em 1983), assistente estagiária (em
1984) e assistente (em 1988) do Departamento de Sociologia da
FCSH/UNL.

Actividade universitária:

Docência — na área dos Estudos da População tem leccionado várias
cadeiras de licenciatura (Demografia; Demografia Social e Planea-
mento dos Recursos Humanos; Projecções Demográficas e Pla-
neamento dos Recursos Humanos I e II; Projecções e Cenários
Demográficos) e de mestrado (Demografia Histórica e Social, Prin-
cípios e Métodos de Análise Demográfica; Temas e Problemas da
Demografia Histórica e Social; Questões Aprofundadas de Meto-
dologia em Demografia Social; Planeamento, Prospectiva e Ocu-
pação do Espaço; Demografia Social na Multiplicidade das Suas
Abordagens; Políticas e Acção Social Comparadas; Projecções
Demográficas e Planeamento dos Recursos Humanos);

Coordenação científica de cursos — mestrado em Estudos de Popu-
lação e Ecologia Humana; mestrado em Estudos da População
e Demografia Histórica; pós-graduação em Gerontologia Social.

Outras actividades de índole profissional (recentes):

1999 — relatora da avaliação sobre o perfil da investigação científica
em Demografia, iniciativa promovida pelo OCT e pela FCT para
o Livro Branco do Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Português.

1999 — autora dos estudos Reformados e Tempos Livres, ed. Coli-
bri/Inatel, e Demografia (em colaboração), Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

Até 2000 — participou com quatro artigos nos dois volumes (1.o vol.
publicado em 1996 e 2.o vol. no prelo) que resultam do projecto
de investigação em curso no Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa «A formação de Portugal moderno: A situa-
ção social em Portugal», dirigido por António Barreto.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 1442/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 18 de Setembro
de 2000:

Licenciado João Diogo de Frias Rodrigues, juiz de direito, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Setúbal — renovada a referida comis-
são de serviço por mais um ano, com efeitos a partir de 11 de
Setembro de 2000. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 24 322/2000 (2.a série). — Por despacho do Pro-
curador-Geral da República de 13 de Novembro de 2000:

Umbelina da Conceição Lopes, técnica profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeada, em comissão de serviço, secretária pessoal do
Gabinete do Procurador-Geral da República, com efeitos a partir
de 13 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 24 323/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 28.o, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro, nomeio a licen-
ciada em Direito Maria Margarida do Rosário Apetato Correia de
Seabra Santerre para o cargo de assessora do Provedor de Justiça,
em regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de 9 de Novem-
bro de 2000.

A nomeação é feita no lugar resultante do impedimento da res-
pectiva titular, licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho,
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enquanto essa situação se mantiver, nos termos da nota 1 do quadro
de pessoal da Provedoria de Justiça anexo ao referido diploma.

26 de Outubro de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 24 324/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e obtida
para o efeito a anuência da Direcção-Geral da Administração Pública,
requisito a licenciada em Engenharia Maria Cristina Marques da Silva
Campino de Melo Mendes, assessora de informática principal do qua-
dro de pessoal da referida Direcção-Geral, para o exercício de funções
na Provedoria de Justiça, pelo período de um ano, com efeitos a
partir de 13 de Novembro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, João Sequeira
Osório.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 325/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 9 de Novembro do cor-
rente ano:

Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora auxiliar com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 26 de
Novembro a 9 de Dezembro do corrente ano.

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 24 326/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 9 de Novembro do cor-
rente ano:

Doutora Ana Maria de Sousa Nascimento Piedade, professora auxiliar
com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 15 a 19 de Novembro do corrente ano.

Mestra Ana Paula Cruz Beja Orrico Horta, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 24 de Novembro
a 11 de Dezembro do corrente ano.

Mestra Isabel Maria de Seabra Rasoilo, professora efectiva do
7.o grupo da Escola Secundária Sebastião e Silva, na situação de
requisitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 24 de Novembro a 3 de Dezembro
do corrente ano.

Mestre Luís Carlos Pimenta Gonçalves, assistente convidado com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 21 de
Novembro a 3 de Dezembro do corrente ano.

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 25 a 30 de
Novembro do corrente ano.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da Trindade,
professora catedrática do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 22 de Novembro
a 3 de Dezembro do corrente ano.

Licenciada Maria João Calado Brito Nunes Serra, professora do 2.o
grupo do quadro de nomeação definitiva do 2.o ciclo da Escola
C+S do Professor Delfim Santos, requisitada nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 23 a 27 de Novembro do corrente ano.

Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 12 a
29 de Novembro do corrente ano.

Mestre Ricardo Severino Salomão Lopes Huang, assistente em comis-
são de serviço extraordinária nesta Universidade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 15 a 18 de Novembro
do corrente ano.

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 24 327/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 23 de Outubro de 2000:

Maria Donzília dos Santos Saraiva da Costa, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo da Universidade Aberta,
com contrato a termo certo — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir da data do despacho.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 24 328/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Augusta Maria Pinto Ferreira Rodrigues Palma, assistente
estagiária além do quadro da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, por seis
anos, prorrogáveis por um biénio, como assistente além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 18 de Julho de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato com efeitos a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 329/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 11 de Outubro de
2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Maria Margarida Camões Fragoso Gonçalves Freixial, assistente admi-
nistrativa desta Universidade — no período de 15 a 21 de Julho
de 2000, num total de sete dias.

Francisco José Carolino Eduardo, auxiliar administrativo desta Uni-
versidade — no período de 19 a 27 de Junho de 2000, num total
de nove dias.

9 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 330/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 26 de Setembro de
2000:

Rui António Lino dos Santos, auxiliar administrativo desta Univer-
sidade — autorizada a recuperação do vencimento de exercício per-
dido, no período de 29 de Maio a 12 de Junho de 2000, num
total de 15 dias.

9 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 331/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Novembro de
2000:

Maria Fernanda Fajardo Soares Raposo, operadora de sistema de
2.a classe desta Universidade — autorizada a recuperação do ven-
cimento de exercício perdido, no período de 1 a 30 de Agosto
de 2000, num total de 30 dias.

9 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 332/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 24 de Outubro de 2000:

Elsa da Conceição Saúde Ganso Bonito, telefonista desta Universi-
dade — autorizada a recuperação do vencimento de exercício per-
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dido, nos períodos de 5 a 9 de Junho e de 22 a 31 de Agosto
de 2000, num total de 15 dias.

9 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 24 333/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Outubro de 2000:

Mestre António Manuel Águas Borralho, assistente — prorrogado o
contrato até final do ano lectivo de 2000-2001, a partir de 2 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 334/2000 (2.a série):

Designados, por despacho do vice-reitor de 14 do corrente mês, para
fazerem parte do júri, por delegação, do concurso para provimento
de um lugar de professor catedrático do 2.o grupo — subgrupo de
Microbiologia da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Odete Santos Ferreira, professora jubilada
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour de Mene-
zes, professor catedrático da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto.

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

14 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 24 335/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Homologada a eleição do Doutor José Augusto Guimarães Morais,
professor catedrático da Faculdade de Farmácia, como presidente
do conselho directivo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 336/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Homologada a eleição da Doutora Maria Isabel Ginestal Tavares
de Almeida, professora auxiliar convidada da Faculdade de Far-
mácia, como vice-presidente do conselho directivo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 337/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Homologada a eleição do Doutor António José Leitão das Neves
Almeida, professor auxiliar da Faculdade de Farmácia, como pre-

sidente da mesa da assembleia de representantes. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor Jorge Manuel Barreto Vítor, professor auxiliar da Faculdade
de Farmácia — homologada a eleição como vice-presidente da mesa
da assembleia de representantes. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 339/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutora Maria Henriques Lourenço Ribeiro, professora auxiliar da
Faculdade de Farmácia — homologada a eleição como vice-pre-
sidente do conselho pedagógico. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 24 340/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Homologada a eleição da Doutora Matilde da Luz Santos Duque
da Fonseca e Castro, professora auxiliar da Faculdade de Farmácia,
como presidente do conselho pedagógico. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 797/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Universidade do Minho e reitor da
mesma Universidade, faz saber que, em conformidade com a Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais disposições legais em vigor, é
aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente estagiário (a que corresponde
o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro) para a área de Ciências
Sociais do Departamento de Ciências Integradas e Língua Materna
do Instituto de Estudos da Criança.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Ciências Sociais, preferencialmente em Geografia, Antropologia
ou História, ou curso superior equivalente, que tenham obtido infor-
mação mínima de Bom.

Os candidatos deverão mostrar disponibilidade para se integrarem
nos projectos de docência e investigação da área.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento e residência e telefone, e instruídos com a
seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-

tez física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros documentos que o interessado jul-
gue constituírem motivo de valorização da sua candidatura.
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Para o efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, bem como os esclarecimentos
prestados na entrevista que o júri de selecção poderá realizar e o
mérito científico dos trabalhos monográficos apresentados para o
efeito, quando exigidos.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de um ano.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4709 Braga Codex.

30 de Outubro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 24 341/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Egídio José Jorge Pedro — autorizada a denúncia do con-
trato de assistente convidado desta Faculdade a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 24 342/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Isabel Maria Gouveia de Campos e Lencastre da Silva
Prates — autorizada a denúncia do contrato de assistente convidada
desta Faculdade a partir de 30 de Setembro de 2000. (Não carece
de anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 24 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor José Luís Castanheira dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado, com agregação, da disciplina de Saúde Pública, a tempo
parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 220), por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 31 de Janeiro de 2000
e por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor José Luís Castanheira dos Santos tem feito toda a carreira
profissional no domínio da saúde pública, iniciada em 1977, estando
presentemente habilitado com o grau de delegado de saúde, após
a realização de concurso de provas públicas.

Desde Janeiro de 1984 que vem leccionando, na Faculdade de Ciên-
cias Médicas, como assistente convidado no Departamento de Saúde
Pública, primeiro dando aulas teóricas e práticas na cadeira de Saúde
Pública II e a partir do ano lectivo de 1987-1988 como encarregado
da cadeira de Saúde Pública IV. Como docente deu sempre excelentes
provas de uma grande preparação teórica e prática e de excelentes
qualidades para o ensino.

No ensino pós-graduado tem colaborado na formação, quer ao nível
da administração regional de saúde quer ao nível da Direcção-Geral
dos Cuidados Primários.

Em 1982 e 1983, como bolseiro da Fundação Gulbenkian, frequen-
tou a Universidade de Connecticut, tendo obtido com elevada clas-
sificação o título de mestre em Saúde Pública. Em 1989-1990, regressou
aos Estados Unidos, tendo, como bolseiro da Fundação Hubert H.
Humphrey North-South Fellowship, frequentado o Departamento de
Saúde Pública do John Hopkins Hospital.

Tomou parte ou promoveu numerosas reuniões sobre saúde pública,
sobretudo sobre problemas de adolescentes.

Em 1990, doutorou-se na Faculdade de Ciências Médicas, com
a classificação de Aprovado com distinção e louvor.

Tem publicados 24 trabalhos sobre saúde pública em revistas nacio-
nais e estrangeiras.

Obteve, no dia 18 de Março de 1997, o título de agregado em
Medicina, 5.o grupo — Saúde Pública.

Assim e com base nos pareceres dos Doutores Luís Augusto Corte
Real Cayolla da Mota, José Manuel Domingos Pereira Miguel e Nuno
Tornelli Cordeiro Ferreira, o conselho científico, na sua reunião de
14 de Dezembro de 1999, aprovou por unanimidade o convite efec-
tuado ao Doutor José Luís Castanheira dos Santos como professor
auxiliar convidado desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

8 de Novembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 16 618/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Outubro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, professor
catedrático — no período de 16 a 21 de Novembro de 2000.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, professor cate-
drático — no período de 5 a 11 de Dezembro de 2000.

Doutor Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca Santos Silva,
professora auxiliar — no período de 20 de Novembro a 3 de
Dezembro.

Doutor José Ricardo Ramos Franco Tavares, professor auxiliar — no
período de 17 a 21 de Fevereiro de 2001.

Doutor Vitor Hugo Bento Dias Fernandes, professor auxiliar — no
período de 1 a 12 de Junho de 2000.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora auxi-
liar — no período de 14 a 20 de Janeiro de 2000.

Licenciado António Manuel Dias Domingos, assistente — no período
de 4 a 8 de Novembro de 200.

Licenciado Carlos Manuel Saiago, assistente — no período de 14 de
Outubro a 14 de Dezembro de 2000.

Licenciada Maria do Céu Cerqueira Soares, assistente — no período
de 1 a 30 de Novembro de 200.

Licenciado António Luís Moreira de Carvalho Perestrelo, assistente
convidado — no período de 27 de Outubro a 6 de Novembro de
2000.

Licenciado João Pedro Botelho Viega, assistente convidado — no
período de 23 a 28 de Outubro de 2000.

Licenciado António Manuel Cortes de Morais Arnaud, assessor prin-
cipal — no período de 24 a 28 de Outubro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 24 344/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 9 de Novembro de 2000, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 6 a 9 de Dezem-
bro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 2920/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 469/2000 (2.a série), relativo ao concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista principal para provimento
de oito lugares do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
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7 de Novembro de 2000, a pp. 18 097 e seguintes, rectifica-se que
onde se lê «Universidade de Lisboa» deve ler-se «Universidade do
Porto».

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, M. Miranda
Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 345/2000 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no Decreto-Lei n.o 487/99, de 19 de Novembro, autorizo
a reclassificação profissional, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000, dos seguintes funcionários afectos ao Complexo Interdis-
ciplinar I:

Nome Categoria Índice Escalão

Ana Paula dos Santos
Pereira da Silva.

Técnico profissional de
1.a classe de biblioteca e
documentação.

245 4

Josefina Henriques
Matias Ramos Nuno.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . 220 4

O t í l i a D o m i n g u e s
Simões Coito.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . 191 1

11 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, F. Ramôa Ribeiro.

Despacho n.o 24 346/2000 (2.a série). — As funções exercidas
pelo professor Luís Manuel Anjos Ferreira na comissão de gestão
da Faculdade de Arquitectura são equivalentes às de vice-presidente
do conselho directivo, pelo que lhe deverão ser processados os suple-
mentos remuneratórios correspondentes a partir da sua tomada de
posse.

3 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 16 619/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Doutor Ramiro Ladeiro Monteiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de professor associado
convidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo parcial (50 %), para o ano lectivo de 1999-2000.

Licenciado José Maria Teixeira da Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo parcial (60 %), com efeitos a 1 de Outubro de 1999.

Mestra Maria Eugénia de Carvalho Penteado — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidada, em regime de requisição, com efeitos a 1 de Setembro
de 2000.

Mestra Maria Eugénia Moreira Borges da Igreja — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente convidada, em regime de requisição, com efeitos a 1 de Setem-
bro de 2000.

Licenciada Natalina Graça Grilo Bastos Silva Domingues — autori-
zado o contrato administrativo de provimento para exercer funções
de assistente convidada, em regime de requisição, com efeitos a
1 de Setembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 16 620/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de com-
petências:

Ana Paula Rodrigues Simões dos Santos Simas, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada definiti-
vamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal não docente do mesmo Instituto,
para preencher a vaga deixada pela candidata Maria Inês Quintino
Pereira Ferreira, que desistiu do lugar, ficando desligada da situação

anterior a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 16 621/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso público para eventual recrutamento
nas categorias de assistente/assistente estagiário, a iniciar funções a
partir da data do despacho autorizador, para o Departamento de
Engenharia Civil, Secção de Geotecnia, Vias de Comunicação e Trans-
portes, área de Urbanismo e Transportes, grupo de disciplinas de
Vias de Comunicação e Transportes.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal do Instituto
Superior Técnico para obterem uma ficha de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente, Diamantino Durão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 347/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Horticultura, Fruticultura e Viticultura
requeridas pela licenciada em Engenharia Agrícola Berta Maria
de Carvalho Gonçalves:

Presidente — Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Cristina Maria Moniz Simões Oliveira, professora
associada do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alberto da Silva Álvares dos Santos, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 16 622/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Novembro de 2000:

Licenciada Luísa Margarida Pontes Neves Lourenço Ribeiro, assis-
tente do 2.o triénio do Instituto Superior de Engenharia deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 18 e 23 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 16 623/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 10 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional além do quadro de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.
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2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, primordialmente na área de informática, exercidas
no âmbito das atribuições e competências do Instituto Politécnico
de Portalegre.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos vinculados à função pública, que possuam
a categoria de técnico profissional de 2.a classe, nos termos do previsto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o, ou que sejam operários principais
da carreira de operário qualificado, de acordo com o n.o 2 do mesmo
artigo e ambas disposições do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, se o
júri o entender necessário.

7.1 — Na avaliação curricular avaliar-se-ão as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais,
os factores habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

8.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido de

admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente confirmados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Certificados de cursos de formação profissional, com indi-
cação do número de horas, devidamente autenticados;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Antero de Figueiredo Marques Teixeira, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Secundino Domingos Marques Lopes, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 16 624/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

António Joaquim Sequeira Soeiro de Brito — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, pessoal especialmente
contratado, a tempo completo, para exercer funções de encarregado
de trabalhos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998, por
urgente conveniência de serviço. (Declaração de conformidade do
Tribunal de Contas de 29 de Outubro de 1998.)

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Joaquim António
Belchior Mourato.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 2084/2000. — Por despacho de 2 de Agosto de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Manuel José Costa de Carvalho e Sousa — contratado,
em regime de tempo integral, como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior Agrária deste Instituto, por um
ano, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000. Vencimento ilíquido de 185 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 24 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestra Patrícia Alexandra Gregório Ramos, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por mútuo acordo, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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